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Lei nº 017/2019. 

"Dispõe sobre as diretrizes gerais para 

a elaboração e execução da Lei 

Orçamentária para o exercício 

financeiro de 2020 e dá outras 

providências" 

O Povo do Município de Santo Antônio do Retiro, Estado 

de Minas Gerais, por seus representantes à Câmara Municipal aprova, e eu, 

Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei: 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1 ° - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto 

no § 2° do Artigo 165 da Constituição Federal de 1988, nas normas da Lei 

Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, e na Lei Complementar Federal nº 

101, de 04 de maio de 2000, as diretrizes para a elaboração e execução da Lei 

Orçamentária do Município de Santo Antônio do Retiro relativo ao exercício de 

2020, compreendendo: 

1 - as metas e prioridades da Administração Pública 

Municipal; 

li - orientações gerais para elaboração e estrutura da Lei 

Orçamentária anual; 

Ili - disposições sobre a política de pessoal e serviços 

extraordinários; 

IV - disposições sobre a receita e alterações na legislação 

tributária do Município; 

V - equilíbrio entre receitas e despesas; 

VI - critérios e formas de limitação de empenho; 

VI 1 - normas relativas ao controle de custos e a avaliação 

de resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos; 

DECLARO QUE ESTE DOCUMENTO 
FOI PUBLICADO NO QUADRO DE 
AVISOS D E S TA PREF E IT�gA 
EM�/ MO IC /20 

ASSl�WMBO 
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VIII - condições e exigências para transferências de 

recursos a entidades públicas e privadas; 

IX - autorização para o Município auxiliar o custeio de 

despesas atribuídas a outros entes da Federação; 

X - parâmetros para a elaboração da programação 

financeira e do cronograma mensal de desembolso; 

XI - definição de critérios para início de novos projetos; 

XII - definição de despesas consideradas irrelevantes; 

XIII - disposições sobre a dívida pública; 

XIV - disposições sobre o orçamento do Poder Legislativo 

e da Administração Indireta; 

XV - das disposições gerais e finais. 

Seção 1 

Das metas e prioridades da Administração Pública Municipal; 

Art. 2° - Em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2°, da 

Constituição Federal, atendidas as despesas que constituem obrigação 

constitucional ou legal do município e as ações relativas à manutenção e 

funcionamento dos órgãos da administração direta e das entidades da 

administração indireta, as metas e as prioridades para o exercício financeiro de 

2020 correspondem às ações especificadas no Anexo de Metas e Prioridades 

que integra esta Lei, de acordo com os programas e as ações estabelecidas no 

Plano Plurianual relativo ao período de 2018-2021, as quais terão precedência 

na alocação de recursos na Lei Orçamentária de 2020 e na sua execução, não 

se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas, tanto no 

aspecto das metas físicas quanto das metas financeiras. 

§ 1 ° - A proposta orçamentária será elaborada em

consonância com as metas e prioridades estabelecidas na forma do caput 

desse artigo. 
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§ 2° - O projeto de Lei Orçamentária para 2020 conterá
demonstrativo de observância das metas e prioridades estabelecidas na forma 
do caput deste artigo. 

Seção li 

Orientações gerais para elaboração e estrutura da Lei Orçamentária 

Anual; 

Art. 3° - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução 
da Lei Orçamentária de 2020 deverão ser realizados de modo a evidenciar a 
transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e 
permitindo o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a 
cada uma dessas etapas, promovendo a participação popular nos termos do 
artigo 48 da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 

Parágrafo Único - Para o efetivo cumprimento da 
transparência da gestão fiscal de que trata o caput deste artigo, os Poderes 
Executivo e Legislativo e as Entidades da Administração Indireta deverão 
implantar e manter atualizado endereço eletrônico, de livre acesso a todo 
cidadão, com os dados e as informações exigidas pelas leis federais 131 /2009 
e 12.527 /2011, como também devem publicar o Relatório de Gestão Fiscal e o 
Relatório Resumido da Execução Orçamentária. 

Art. 4° - As categorias de programação de que trata essa 
Lei serão identificadas por unidades orçamentárias, funções, subfunções, 
programas, projetos, i:3tividades, operações especiais, categoria econômica, 
grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicação e fontes/destinação 
de recursos, observando as Portarias SOF /STN nº 42/1999 e nº 163/2001 com 
suas alterações posteriores e a Lei do Plano Plurianual relativo ao período 
2018-2021. 

Art. 5° - Na elaboração da proposta orçamentária para o 
exercício financeiro de 2020, a despesa será discriminada no mínimo por 

z; 
categoria econômica, grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicação,
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além das fontes e destinação de recursos, de acordo com a Portaria 

lnterministerial STN/SOF nº 163/2001 e suas alterações. 

Art. 6° - O orçamento fiscal, da seguridade social e de 

investimentos compreenderá a programação dos Poderes do Município, seus 

fundos, órgãos, autarquias, fundações, empresas públicas dependentes, e 

demais entidades em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a 

maioria do capital social com direito a voto e que recebam recursos do Tesouro 

Municipal. 

Art. 7° - O projeto de Lei Orçamentária que o Poder 

Executivo encaminhará à Câmara Municipal será constituído de: 

1 - texto da lei; 

11 - documentos referidos nos artigos 2° e 22 da Lei nº 

4.320/1964; 

111 - quadros orçamentários consolidados; 

IV - anexos dos orçamentos fiscais e da seguridade social, 

discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei; 

V - demonstrativos e documentos previstos no artigo 5° da 

Lei Complementar nº 101, de 2000. 

Parágrafo único. Acompanharão a proposta orçamentária, 

além dos demonstrativos exigidos pela legislação em vigor, definidos no caput, 

os seguintes demonstrativos: 

1 - Demonstrativo da receita corrente líquida, de acordo 

com o artigo 2°, inciso IV, da Lei Complementar nº 101, de 2000; 

li - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados na 

manutenção e desenvolvimento do ensino, para fins do atendimento do 

disposto no artigo 212 da Constituição da República; 

Ili - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados no 

FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
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de Valorização dos profissionais da Educação, para fins do atendimento ao 

artigo 22 da Lei nº 11.494/2007; 

IV - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados nas 

ações e serviços públicos de saúde, para fins do atendimento ao disposto na 

Emenda Constitucional nº 29/2000; 

V - Demonstrativo da despesa com pessoal, para fins do 

atendimento do disposto no artigo 169 da Constituição da República e na Lei 

Complementar nº 101, de 2000. 

Art. 8° - As estimativas de receitas e a fixação de despesas 

para o exercício de 2020 a serem consideradas nos Anexos de Metas Fiscais, 

deverão obedecer às diretrizes constantes desta Lei e poderão ser adequadas 

às possíveis variações que possam ocorrer até a elaboração da proposta 

orçamentária. 

§ 1° - Ocorrendo a hipótese prevista no caput do artigo, os

ajustes necessários serão realizados preferencialmente no valor da Reserva 

para Contingenciamento. 

§ 2° - O projeto de Lei Orçamentária atualizará a estimativa

da margem de expansão das despesas, considerando os acréscimos de receita 

resultantes do crescimento da economia e da evolução de outras variáveis que 

implicam aumento da base de cálculo, bem como das alterações na legislação 

tributária, devendo ser garantidas, no mínimo, as metas de resultado primário e 

nominal estabelecidos nesta lei. 

Art. 9° - O Poder Legislativo e os órgãos da Administração 

Indireta encaminharão ao setor de planejamento do Poder Executivo, até o dia 

31-07-2019, suas respectivas propostas orçamentárias, para fins de

consolidação ao projeto de Lei Orçamentária Anual. 

Art. 1 O - Na programação da despesa não poderão ser 

g fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos, 
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de forma a evitar o comprometimento do equilíbrio orçamentário entre a receita 

e a despesa. 

Art. 11 - A Lei Orçamentária discriminará, no órgão 

responsável pelo débito, as dotações destinadas ao pagamento de precatórios 

judiciais em cumprimento ao disposto no art. 100 da Constituição Federal. 

Parágrafo Único - Para fins de acompanhamento, controle 

e centralização, os órgãos da administração pública municipal direta e indireta 

submeterão os processos referentes ao pagamento de precatórios à 

apreciação do Setor Jurídico do Município. 

Art. 12 - Na fixação das despesas para o exercício de 2020, 

será assegurada a aplicação mínima de 25% (vinte e cinco por cento) na 

manutenção e desenvolvimento do ensino e 15% (quinze por cento) nas ações 

e serviços públicos de saúde. 

Subseção Única 

Da definição do Montante e Forma de Utilização da Reserva de 

Contingência; 

Art. 13 - A Lei Orçamentária conterá dotação para a reserva de 

contingência de até 3% (três por cento) da receita corrente líquida prevista na 

proposta orçamentária de 2020, destinada ao atendimento de passivos 

contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos e como fonte de 

recursos para abertura de Créditos Adicionais, observado o disposto nos arts. 

41, 42 e 43 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, e no art. 8° da Portaria 

lnterministerial 163 de 2001. 

Seção Ili 

Disposições sobre a política de pessoal e serviços extraordinários; 

Art 14 - A despesa com pessoal do município não poderá 

ultrapassar 60% (sessenta por cento) do total da receita corrente líquida. 

Art 15 - A repartição do limite constante do artigo anterior 

$' não poderá exceder os seguintes percentuais:
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1 -6% (seis por cento) para o Poder Legislativo; 

li - 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Poder 

Executivo. 

Parágrafo único - Na verificação do atendimento dos limites 

fixados não serão computadas as despesas: 

1 - de indenização por demissão de servidores ou 

empregados; 

li - relativas a incentivos à demissão voluntária; 

Ili - derivadas da aplicação do disposto no inciso li 

do § 6° do art. 57 da Constituição; 

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de 

período anterior ao da apuração a que se refere o § 2° do art. 18 da Lei 

Complementar nº 101 de 05 de maio de 2000; 

V - com inativos, ainda que por intermédio de fundo 

específico, custeadas por recursos provenientes: 

a) da arrecadação de contribuições dos segurados;

b) da compensação financeira de que trata o § 9° do art.

201 da Constituição; 

c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo

vinculado a tal finalidade, inclusive o produto da alienação 

de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit 

financeiro. 

Art 16 - Se a despesa com pessoal ultrapassar os limites 

estabelecidos na Lei Complementar Federal nº 101/2000, a adoção de medidas 

não deverá prejudicar o atendimento à saúde, educação e assistência social do 

município. 

Art 17 - Se a despesa com pessoal atingir o nível de 95% 

(noventa e cinco por cento) dos limites estipulados para cada Poder, a 
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realização de serviço extraordinário somente poderá ocorrer quando destinada 

ao atendimento de relevantes interesses públicos que ensejam situações 

emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade. 

Parágrafo Único. A autorização para a realização de 

serviço extraordinário para atender as situações previstas no caput deste 

artigo, no âmbito do Poder Executivo, é de exclusiva competência do Prefeito 

Municipal e, no âmbito do Poder Legislativo, é de exclusiva competência do 

Presidente da Câmara. 

Art. 18 - Desde que obedecidos os limites para gastos com 

pessoal, definidos pela Lei Complementar Federal nº 101/2000, os Poderes 

Municipais, mediante lei autorizativa, poderão criar cargos e funções, alterar as 

estruturas de carreiras, corrigir ou aumentar remuneração dos Servidores e 

Subsídios dos Agentes Políticos, conceder vantagens fixas e variáveis, admitir 

pessoal aprovado em concurso público ou em caráter temporário na forma 

disposta em lei. 

Art 19 - O Executivo Municipal adotará as seguintes 

medidas para reduzir as despesas com pessoal, caso sejam ultrapassados os 

limites estabelecidos no artigo 15 desta Lei: 

1 - eliminação de vantagens temporárias concedidas a 

servidores; 

li - eliminação das despesas com horas-extras; 

Ili - redução em pelo menos vinte por cento das despesas 

com cargos em comissão e funções de confiança; 

IV·- exoneração dos servidores não estáveis. 

Seção IV 

Disposições sobre a receita e alterações na legislação tributária do 

Município; 

Art 2ú - O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá 

conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a 

.9f estimular o crescimen-êo econômico, a geração de emprego e renda, beneficiar
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contribuintes integrantes de classes menos favorecidas ou vinculados a 

programas sociais do Município, devendo esses benefícios serem 

considerados nos cálculos do orçamento da receita e serem objeto de estudos 

do seu impacto orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar sua 

vigência e nos dois subseqüentes, conforme art. 14 da Lei Complementar 

101/2000. 

Art 21 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos 

em dívida ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito 

tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se 

constituindo como renúncia de receita, conforme art. 14, §3°, li, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

Art. 22 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção 

ou benefício de natureza tributária ou financeira constante do Orçamento da 

Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas de compensação, 

conforme art. 14, §2º da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Parágrafo único. Aplica-se à Lei que conceda ou amplie 

incentivo ou benefício de natureza financeira ou patrimonial as mesmas 

exigências referidas no caput, podendo a compensação, alternativamente, dar

se mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em valor 

equivalente. 

Art. 23 - A estimativa da receita que constará do projeto de 

Lei Orçamentária para o exercício de 2020, com vistas à expansão da base 

tributária e conseqüente aumento das receitas próprias, contemplará medidas 

de aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, dentre os quais: 

1 - aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e 

julgamento dos processos tributário-administrativos, visando à racionalização, 

simplificação e agilização; 

li - aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança 

e arrecadação de tributos, objetivando a sua maior exatidão. 
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Ili - aperfeiçoamento dos processos administrativo

tributários, por meio da revisão e racionalização das rotinas e processos, 

objetivando a modermzaç.ão, a padronização de atividades, a melhoria dos 

controles internos e a eficiência na prestação de serviços; 

IV - aplicação das penalidades fiscais como instrumento 

inibitório da prática de infração da legislação tributária. 

Art 24 - A estimativa da receita de que trata o artigo 

anterior levará em consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na 

legislação tributária, observada a capacidade econômica do contribuinte, com 

destaque para: 

1 - atualização da planta genérica de valores do município; 

li - revisão, atualização ou adequação da legislação sobre 

Imposto Predial e Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, 

condições de pagamentos, descontos e isenções, inclusive com relação à 

progressividade desse imposto; 

Ili - revisão da legislação sobre o uso do solo, com 

redefinição dos limites da zona urbana municipal; 

IV - revisão da legislação referente ao Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza; 

V - revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre 

Transmissão lntervivos de Bens Imóveis e de Direitos Sobre Imóveis; 

VI - instituição de Taxas pela utilização efetiva ou potencial 

de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou 

postos à sua disposição; 

VI 1 - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do 

poder de policia; 

VIII - revisão das isenções dos tributos municipais, para 

manter o interesse público e a justiça fiscal; 
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IX - instituição, por lei específica, da Contribuição de 

Melhoria com a finalidade de tornar exeqüível a sua cobrança; 

X - a instituição de novos tributos ou a modificação, em 

decorrência de alterações legais, daqueles já instituídos. 

Art. 25 - Na estimativa das receitas do projeto de Lei 

Orçamentária poderão ser considerados os efeitos de propostas na legislação 

tributária que estejam em tramitação na Câmara Municipal. 

Seção V 

Equilíbrio entre receitas e despesas; 

Art. 26 - A elaboração do projeto, a aprovação e a 

execução da Lei Orçamentária serão orientadas no sentido de alcançar o 

superávit primário necessário para garantir uma trajetória de solidez financeira 

da administração municipal, conforme discriminado no Anexo de Metas Fiscais, 

constante desta Lei. 

Art. 27 - Os projetos de Lei que impliquem diminuição de 

receita ou aumento de despesa do município para o exercício de 2020 deverão 

estar acompanhados de demonstrativos que discriminem o montante estimado 

da diminuição das receitas ou do aumento da despesa, para cada um dos 

exercícios compreendidos no período de 2020 a 2022, demonstrando a 

memória de cálculo respectiva. 

Parágrafo Único - Não será aprovado projeto de lei que 

implique aumento de despesa sem que esteja acompanhado das medidas 

definidas nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Art. 28 - As estratégias para busca ou manutenção do 

equilíbrio entre as receitas e despesas poderão levar em conta as seguintes 

medidas: 

1 - para elevação das receitas: 

a) A implantação das medidas previstas nos arts. 23 e

24 desta Lei; 
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b) Atualização e informatização do cadastro imobiliário;

c) Chamamento geral dos contribuintes inscritos na

Dívida Ativa. 

li - para redução das despesas: 

a) Implantação de rigorosa pesquisa de preço, de

forma a baratear toda e qualquer compra e evitar a 

cartelização dos fornecedores; 

b) Revisão geral das gratificações concedidas aos

servidores. 

Seção VI 

Critérios e formas de limitação de empenho; 

Art. 29 - Na hipótese de ocorrência das circunstâncias 

estabelecidas no caput do art. 9°, e no inciso li do § 1° do art. 31, da Lei 

Complementar nº 101/2000, o Poder Executivo e o Poder Legislativo 

procederão à respectiva li'11itação de empenho e de movimentação financeira, 

calculada de forma proporcional à participação dos Poderes no total das 

dotações iniciais constantes da Lei Orçamentária de 2020, prioritariamente nas 

seguintes despesas: 

1 -- Contrapartida para projetos ou atividades vinculados a 

recursos oriundos de fontes extraordinárias como convênios, operações de 

crédito, alienação de ativos, desde que ainda não comprometidos; 

li - Obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 

Ili - Dotação para combustíveis destinados a frota de 

veículos dos setores de transportes, obras, serviços públicos e agricultura; 

IV - Dotação para material de consumo e outros serviços 

de terceiros das diversas atividades . 
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§1c, - Excluem-se do caput desse artigo as despesas que

constituam obrigaçãc constitucional e legal, as despesas destinadas ao 

pagamento dos serviços da divida e com os precatórios judiciais. 

§ 2° - O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo

o montante que lhe caberá tornar indisponível para empenho e movimentação

financeira, conforme proporção estabelecida no caput deste artigo. 

§ 3° - Os poderes Executivo e Legislativo, com base na

comunicação de que trata o parágrafo anterior, emitirão e publicarão ato 

próprio estabelecendo os montantes que caberão aos respectivos órgãos na 

limitação de empenho e da movimentação financeira. 

§ 4° - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais

de arrecadação para ·mplementação ou não do mecanismo da limitação de 

empenho e movimentação financeira, será considerado ainda o resultado 

financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2019. 

§ 5° - Na ocorrência de calamidade pública, reconhecida na

forma da lei, serão dispensadas a obtenção dos resultados fiscais programados 

e a limitação de empenho enquanto perdurar essa situação, nos termos do art. 

65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Seção VII 

Normas relativas ao controle de custos e a avaliação de resultados dos 

programas financiados com recursos dos orçamentos; 

Art 30 - O Poder Executivo realizará estudos visando a 

definição de sistema de controle de custos e a avaliação de resultados dos 

programas de governo 

Art 31 - Além de observar as demais diretrizes 

estabelecidas nesta Lei, a alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em 

_.,2 seus créditos adicionai:3, bem como a respectiva execução, serão feitas de
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forma a propiciar o controle de custos e a avaliação dos resultados dos 

programas de governo 

§ 1 ° - A Lei Orçamentária de 2020 e seus créditos 

adicionais deverão agregar todas as ações governamentais necessárias ao 

cumprimento dos objetos dos respectivos programas, sendo que as ações 

governamentais que não contribuírem para a realização de um programa 

específico deverão ser agregadas num programa denominado "Apoio 

Administrativo". 

§ 2° - Merecerá destaque o aprimoramento da gestão

orçamentária, financeira e patrimonial, por intermédio da modernização dos 

instrumentos de planejamento, execução, avaliação e controle interno. 

§ 3° - O Poder Executivo promoverá amplo esforço de

redução de custos, otimização de gastos e ordenamento de despesas do setor 

público municipal, sobretudo, pelo aumento da produtividade na prestação de 

serviços públicos e sociais. 

Seção VIII 

Condições e exigências para transferências de recursos a entidades 

públicas e privadas; 

Art. 32 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em 

seus créditos adicionais, de dotações a títulos de subvenções sociais, 

ressalvadas as autorizadas mediante lei específica que sejam destinadas: 

1- às entidades que prestem atendimento direto ao público,

de forma gratuita, nas áreas de assistência social, saúde, educação e ou 

cultural; 

li - às entidades sem fins lucrativos que realizem 

atividades de natureza continuada; 

Ili - às entidades que tenham sido declaradas por lei como 

sendo de utilidade pública; 
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Parágrafo Único - Para habilitar-se ao recebimento de 

subvenções sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar 

declaração de regular funcionamento, que deve ser emitido por autoridade 

local, e comprovante di-3 regularidade do mandato de sua diretoria. 

Art 32, - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em 

seus créditos adicionais, oe dotações a títulos de auxílios e contribuições para 

entidade pública e/ou privada, ressalvadas as autorizadas mediante lei 

especifica desde que sejam: 

1 - de atendimento direto e gratuito ao público, voltadas 

para as ações relativas ao ensino, saúde, cultura, assistência social, 

agropecuária e de proteção ao meio ambiente; 

li -- associações de promoção municipal e/ou consórcios 

intermunicipais, consfüuídos exclusivamente por entes públicos, legalmente 

instituído e signatário de contrato de gestão com a administração pública 

municipal, e que partic-ipeM da execução de programas municipais. 

Art 3..1. - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em 

seus créditos adicionais, de dotações a título de contribuições para entidades 

públicas de fins lucrativos, ressalvadas as instituídas por lei específica no 

âmbito do Município que sejam destinadas aos programas de desenvolvimento 

industrial ou agropecuário. 

Art 35 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em 

seus créditos adicionais, de dotação para a realização de transferências 

financeiras a outro eme aa federação, exceto para atender as situações que 

envolvam claramente o atendimento de interesse local, observado as 

exigências do art. 25 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Art 36 - As entidades beneficiadas com os recursos e as 

entidades previstas ,esta Seção, a qualquer título, submeter-se-ão a 

fiscalização do Poder Exe,::utivo e Poder Legislativo com finalidade de verificar 

o cumprimento dos objetivos para os quais receberam os recursos.
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Art 37 - As transferências de recursos às entidades 
previstas nos arts. 32 a 34 desta Seção deverão ser em regime de mútua 
cooperação, para consecução de finalidades de interesse público e recíproco, 
mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos 
em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, termos de 
fomento, acordos de cooperação ou convênios observadas na elaboração de 
tais instrumentos as exigências do art. 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 e da 
Lei Federal 13.019/20·14. 

§ 1 ° - Compete ao órgão concedente o acompanhamento 
da realização do plano de trabalho executado com recursos transferidos pelo 
Município. 

§ 2" - É vedada a celebração de convênios, termos de
colaboração, termos de fomento ou acordos de cooperação com entidades em 
situação irregular com o Município em decorrência de transferência feita 
anteriormente. 

§ 3° - Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos legais
a que se refere o caput deste artigo as caixas escolares da rede pública 
municipal de ensino que receberam recursos diretamente do Governo Federal 
por meio do PODE - Programa Dinheiro Direto na Escola. 

Art. 38 - É vedada a destinação, na Lei Orçamentária e em 
seus créditos adicionais, de recursos para diretamente cobrir necessidades de 
pessoas físicas, ressalvadas as que atendam as exigências do art. 26 da Lei 
Complementar nº 101/2000 e sejam observadas as condições definidas na lei 
específica. 

Pa"'ágrafo único - As normas do caput deste artigo não se 
aplicam à ajuda a pessoas físicas custeadas pelos recursos do Sistema Único 
de Saúde, ou a pessoas físicas constantes do cadastro de assistência social do 

� município.
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Art. 39 - Fica aturorizada a transferência de recursos 

financeiros de um órgão para outro, inclusive da Prefeitura Municipal para os 

órgãos da Administração Indireta e para a Câmara Municipal, limitados ao valor 

das despesas previstas na Lei Orçamentária Anual e em seus créditos 

adicionais. 

Paíágrafo Único - O aumento da transferência de recursos 

financeiros de um órgão para outro somente poderá ocorrer mediante prévia 

autorização legislativa, conforme determina o art. 167, inciso VI, da 

Constituição Federal. 

Seção IX 

Autorização para o Município auxiliar o custeio de despesas atribuídas a 

outros entes da Federação; 

Art 40 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em 

seus créditos adicionais, de dotações para que o Município contribua para o 

custeio de despesas de competência de outro ente da federação, ressalvadas 

as que sejam destinadas ao atendimento das situações que envolvam, 

claramente, o interesse local. 

Parágrafo único - A realização da despesa definida no caput deste 

artigo deverá ser precedida da aprovação de plano de trabalho e da celebração 

de convênio. 

Seção X 

Parâmetros para a elaboração da programação financeira e do 

cronograma mensal de desembolso; 

Art 41 - O Poder Executivo deverá elaborar e publicar por 

ato próprio, até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2020, 

as metas bimestrais de arrecadação, a programação financeira e o cronograma 

mensal de desembolso, nos termos do art. 8° da Lei Complementar nº 

101/2000 com vistas ao cumprimento das metas de resultado primário 

. ..2 estabelecida nesta Le:.
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§ 1
°

- Para atender ao caput deste artigo, os órgãos da

administração indireta do Poder Executivo e o Poder Legislativo encaminharão 

ao Órgão Central de Contabilidade do Município, até 15(quinze) dias após a 

publicação da Lei Orçamentária de 2020, os seguintes demonstrativos: 

1 - as metas mensais de arrecadação de receitas, de forma 

a atender o disposto no art. 13 da Lei Complementar nº 101 /2000; 

11 - o cronograma bimestral de realização das despesas 

orçamentárias (liquidação), classificadas em despesas financeiras, as que 

correspondem ao pagamento dos Juros e Encargos da Dívida, Concessão de 

Empréstimos, Aquisição de Título de Capital já Integralizado e Amortização da 

Dívida, e despesas não-financeiras, as demais despesas do orçamento, 

agrupadas por grupo de natureza de despesa; 

Ili - o cronograma de pagamentos mensais de despesas 

incluídos os restos a p3gar, esses últimos identificados em processados e não 

processados, nos termos do art. 8° da Lei Complementar nº 101/2000. 

§ 2° - Para atender ao caput deste artigo, o Poder

Executivo elaborará demonstrativo contendo: 

1 - a previsão de arrecadação da receita desdobrada em 

metas bimestrais, classVicadas em dois grupos - receitas de natureza 

financeira, que reúne aplicações financeiras, operações de crédito, amortização 

de empréstimos e alienaç-ão de bens, e receitas não-financeiras, reunindo as 

demais receitas do orçamento; 

li - o cronograma bimestral de realização das despesas 

orçamentárias (liquidação}, classificadas em despesas financeiras, as que 

correspondem ao pagamento dos Juros e Encargos da Dívida, Concessão de 

Empréstimos, Aquisição de Título de Capital já Integralizado e Amortização da 

Dívida, e despesas não-financeiras, as demais despesas do orçamento 

� 
agrupadas por grupo de natureza de despesa; 
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Ili - o cronograma de pagamentos mensais de despesas, 

incluídos os Restos a Pagar, esses últimos identificados em processados e não 

processados; 

IV - a previsão de resultados primários, desdobrada por 

bimestre, de forma a garantir o cumprimento da meta estabelecida nesta lei. 

§ 3° - O Poder Executivo deverá dar publicidade às metas

bimestrais de arrecadação, a programação financeira e ao cronograma mensal 

de desembolso, no órgão ou local oficial de publicação do Município até 

30(trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2020. 

Seção XI 

Da definição de critérios para inicio de Novos Projetos; 

Art 42 - Além da observância das metas e prioridades 

definidas nos termos do art. 2° desta Lei, a Lei Orçamentária de 2020 e seus 

créditos adicionais, observando o disposto no art. 45 da Lei Complementar nº

101/2000, somente incluirão projetos novos se: 

1 - estiverem compatíveis com o Plano Plurianual 2018-

2021 e com as normas desta Lei; 

li - as dotações consignadas às obras já iniciadas forem 

suficientes para o atendimento de seu cronograma físico financeiro; 

Ili - estiverem preservados os recursos necessários à 

conservação do patrimônio público; 

IV - os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas 

de recursos federais, estaduais ou de operações de créditos. 

Parágrafo único - Considera-se projeto em andamento, 

para os efeitos desta Lei, aquele cuja execução iniciar-se até a data de 

encaminhamento da proposta orçamentária de 2020, cujo cronograma de 

Z 
execução ultrapasse o término do exercício subsequente.
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Seção XII 

Da definição das despesas consideradas irrelevantes; 

Art 4� - Para fins do disposto no § 3° do art. 16 da Lei 

Complementar nº 101/2000, são consideradas despesas irrelevantes aquelas 

cujo valor não ultrapasse os limites previstos nos incisos I e li do art. 24 da Lei 

Federal nº 8.666/1993, nos casos, respectivamente, de obras e serviços de 

engenharia e outros serviços e compras. 

Seção XIII 

Das disposições sobre a divida pública; 

Art 44 - A administração da dívida pública municipal 

interna ou externa tem por objetivo principal minimizar custos, reduzir o 

montante da divida pública e viabilizar fontes alternativas de recursos para o 

Tesouro Municipal. 

§1° - Deverão ser garantidos, na Lei Orçamentária, os 

recursos necessários para pagamento da dívida. 

§ 2° - O Município, por meio de seus órgãos, subordinar-se

á às normas estabelecidas na Resolução nº 40/2001 do Senado Federal, que 

dispõe sobre os limites globais para o montante da dívida publica consolidada e 

da dívida pública mob,liária, em atendimento ao disposto no art. 52, incisos VI e 

IX, da Constituição Federal. 

Art. 45 - Na Lei Orçamentária para o exercício de 2020, as 

despesas com amortização, juros e demais encargos da dívida serão fixadas 

com base nas operaçõas contratadas. 

Art 46 - A Lei Orçamentária poderá conter autorização 

para contratação de operações de crédito pelo Poder Executivo, a qual ficará 

condicionada ao atendimento das normas estabelecidas na Lei Complementar 

J? nº 101/2000 e na Resolução 43/2001 do Senado Federal. 
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Ar'.. 4 7 - A Lei Orçamentária poderá conter autorização 

para a realização de cperações de crédito por antecipação da receita - ARO, 

desde que observado o disposto no art. 38 da Lei Complementar nº 101/2000 e 

atendidas as exigências estabelecidas na Resolução nº 43/2001 do Senado 

Federal. 

Seção XIV 

Disposições Sobre o Orçamento do Poder Legislativo e da Administração 

Indireta 

Art 48 - As despesas do Poder Legislativo e da 

Administração Indireta cor.starão da proposta orçamentária para o exercício de 

2020, em programa de trabalho próprio, detalhado, conforme aprovado em 

Resoluções do órgão co,egiado específico, observando o disposto no art. 5° 

desta Lei. 

Art 49 - A Câmara Municipal e os Órgãos da Administração 

Indireta enviarão mensalmente ao Poder Executivo, no prazo máximo de 20 

dias após o encerramento de cada mês as suas respectivas demonstrações 

contábeis para serem consolidadas na Prefeitura Municipal, e posteriormente 

publicadas para efeito da Prestação de Contas junto ao Tribunal de Contas do 

Estado, e geração da Matriz de Saldos Contábeis em atendimento à Lei 

Complementar Federal nº 101/2000. 

§ ., 0 
- As demonstrações contábeis a serem enviadas à

Prefeitura Municipal para consolidação deverão estar de acordo com o Manual 

de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) que é de observância 

obrigatória para todos os entes da Federação, e alinhado às diretrizes das 

Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCT SP) e 

das Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 

(IPSAS). 

§ 2° - Serão também enviados juntamente com as 

demonstrações contábais oara consolidação, relatório contendo as informações 



MUNICIPIO DE SANTO ANTÔNIO DO RETIRO 
ESTADO DE MINAS GERAIS- CNPJ: 01,612.484/0001-92 

Rua Jacob Fernandes, 83 - Centro - Santo Antônio do Retiro - MG, CEP: 39.538-000 

Site: www.santoantonlodoretlro.mg.gov.br 

1!-mall: admlnistracao@santoantoniodoretiro.mg.gov.br - fone (038) 3824-811 O 

que serão enviadas ao TCE/MG no módulo SICOM - Balancete Contábil, de 
acordo com a Instrução Normativa TCE/MG 03/2015. 

§ 3º - As demonstrações contábeis a serem enviadas à
Prefeitura Municipal pelos consórcios públicos constituídos de acordo com a 
Lei nº 11.107, de 06 de abril de 2005 deverão refletir as normas gerais de 
consolidação das contas dos consórcios determinadas pela portaria 72 de 01 
de fevereiro de 2012 expedida pela STN (Secretaria do Tesouro Nacional). 

Art 50 - O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, 
incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não 
poderá ultrapassar o percentual estabelecido no Inciso 1, do artigo 29-A, da 
Constituição Federal, relativos ao somatório da receita tributária e das 
transferências prevista no § 5° , do Art. 153 e nos arts. 158 e 159, da 
Constituição Federal efetivamente realizado no exercício anterior. 

§ 1 ° - Em conformidade com o inciso I do artigo 29-A da 
Constituição Federal, redação atualizada pela Emenda Constitucional nº 58, de 
23/09/2009, o percentual destinado ao Poder Legislativo para cobertura de 
suas despesas totais, não poderá ultrapassar 7% (sete por cento). 

§2° - É vedado o repasse para atender despesas estranhas
às atividades legislativas e superiores ao limite constante do caput do Artigo. 

§3" - O Poder Legislativo não poderá gastar mais de 70%
(setenta por cento) de sua receita com a folha de pagamento, incluindo os 
gastos com o subsídio dos vereadores. 

§4° - O total da despesa com a remuneração dos
Vereadores não poderá ultrapassar o montante de cinco por cento da receita 
do Município, obedecendo ao que determina o inciso VII do art. 29 da 
Constituição Federal. 

Seção XV 

Das Disposições Gerais e Finais 

Art 51 - As categorias de programação, aprovadas na Lei 

grçamentária e em seus créditos adicionais, poderão ser modificadas, 
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justificadamente, para atender as necessidades de execução, desde que 

verificada a inviabilidade ·:écnica, operacional ou econômica da execução do 

crédito, por meio de Decreto do Poder Executivo. 

Parágrafo Único - As modificações a que se refere este 

artigo também poderão ocorrer quando da abertura de créditos suplementares 

autorizados na Lei Orçamentária, os quais deverão ser abertos mediante 

decreto do Poder Executivo. 

Art. 52 - A abertura de créditos adicionais suplementares e 

especiais dependerá de prévia autorização legislativa e da existência de 

recursos disponíveis paré1 cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal nº 

4.320/1964 e da Constituição Federal. 

Parágrafo Único - A Lei Orçamentária Anual para 2020 

conterá autorização e aisporá sobre o limite para a abertura de créditos 

adicionais suplementares. 

Art 53 - A reabertura dos créditos especiais e 

extraordinários, conforme dispostos no art. 167, § 2° da Constituição Federal, 

será efetivada, mediante decreto do Prefeito Municipal, utilizando os recursos 

previstos no art. 43 da Lei 4.320/1964. 

Art. 54 - Fica o Executivo Municipal autorizado a fazer 

através de decreto a transposição, o remanejamento ou a transferência de 

recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para 

outro, justificadamente de acordo com as disposições constantes do art. 167, 

VI da Constituição Federal. 

Art 55 - Fica o Executivo Municipal autorizado a alterar ou 

acrescentar através de ato próprio, às fontes/destinação de recursos nas 

categorias de programação orçamentárias vigentes para o exercício financeiro 

de 2020, quando estas fontes/destinação de recursos não estiverem sido 

previstas ou seu valor se tornar insuficiente nas categorias de programação 

constantes da Lei Orçamentária Anual. 
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Art. 56 - Para atender as necessidades de execução 

orçamentária no exercício de 2020, fica o Executivo Municipal autorizado a 

fazer através de decreto a alteração ou acréscimo de elementos de despesas 

nas dotações orçamentárias vigentes. 

Art. 57 - Em cumprimento ao disposto no art. 44 da Lei 

Complementar nº 101/2000, é vedada a aplicação da receita de capital 

derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público, 

para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei ao regime 

de previdência dos servidores municipais. 

Art. 58 - O Executivo Municipal enviará a proposta 

orçamentária à Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do 

Município, que a apreciará e a devolverá para sanção até o encerramento do 

período legislativo anual. 

Parágrafo Único - A Câmara Municipal não entrará em 

recesso enquanto não cumprir o disposto no "caput" deste artigo. 

Art 59 - As emendas ao projeto de Lei Orçamentária para 

2020 deverão ser compatíveis com os programas, ações, metas e objetivos 

constantes do Plano Plurianual do município para o quadriênio 2018/2021 e 

com as diretrizes, disposições, prioridades e metas desta Lei. 

§ 1 ° - Não serão admitidas, com a ressalva do inciso Ili do

§ 3° do art. 166 da Constituição Federal, as emendas que incidam sobre: 

a) pessoal e encargos sociais;

b) serviço da dívida;

c) dotações financiadas com recursos vinculados;

d) dotações referentes à contrapartida.

§ 2° - As emendas ao projeto de lei de orçamento anual

deverão considerar, ainda, a prioridade das dotações destinadas ao pagamento 

de precatórios judiciários e outras despesas obrigatórias, assim entendidas 
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aquelas com legislação ou norma específica; despesas financiadas com 

recursos vinculados e recursos para compor a contrapartida municipal de 

operações de crédito. 

§ 3° - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual

não poderão contemplar a transferência de recursos a entidades privadas com 

fins lucrativos. 

§ 4° - Ao projeto de lei do orçamento anual não poderão ser

apresentadas emendas com recursos insuficientes para a conclusão de uma 

etapa da obra ou para o cumprimento de parcela do contrato de entrega do 

bem ou do serviço, sendo necessário a apresentação de projeto básico que 

comprove a viabilidade técnica e financeira para sua execução. 

Art. 60 - O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem 

ao Poder Legislativo para propor modificações no projeto de lei orçamentária 

anual, enquanto não iniciada a sua votação, no tocante às partes cuja alteração 

venha ser proposta. 

Art. 61 - Serão consideradas legais as despesas com 

multas e juros pelo eventual atraso no pagamento de compromissos 

assumidos. motivadas por insuficiência de tesouraria. 

Art 62 - Se o projeto de Lei Orçamentária Anual não for 

encaminhado à sanção até o inicio do exercício financeiro de 2020, fica o 

Executivo Municipal autor;zado a executar 1/12 (um doze avos) por mês das 

dotações orçamentárias correntes constantes da proposta orçamentária na 

forma original, até a sanção da respectiva Lei Orçamentária Anual. 

§ 1 ° - Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo as

despesas correntes nas áreas da saúde, educação e assistência social, bem 

como aquelas relativas ao serviço da dívida, amortização, precatórios judiciais 

e despesas à conta de recursos vinculados, que serão executadas segundo 

suas necessidades específicas e o efetivo ingresso de recursos. 

§ 2° - Não será interrompido o processamento de despesas

li}, com obras em andamento.
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Art 63 - Em atendimento ao disposto no art. 4°, §§ 1 º , 2º e 

3° da Lei Complementar nº 101/2000, integram a presente Lei os seguintes 

anexos: 

1 - Anexo de Metas Fiscais; 

li - Anexo de Riscos Fiscais; 

Art 64 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Santo Antônio do Retiro, 22 de maio de 2019. 

Ailson Fabiano Ribeiro 
Prefeito Municipal 
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CERTIDÃO/ RECEBIMENTO 

CERTIFICO. que recebi da Câmara Municipal de Santo Antônio do 

Retiro o Projeto de Lei Ordinária nº 003/2019, aprovado e o encaminhei au 

Sr. Prefeito Municipal para sanção. 

Santo Antônio do Retiro, 22 de m 

SANÇÃO 

O Prefeito Municipal de Santo Antônio do Retiro, Estado de Minas Gerais, 

no uso de suas atribuições legais SANCIONA a Lei Ordinária n' 
017/2019, "Dispõe sobre as diretrizes gerais da Lei Orçamentária para 

o exercício financeiro de 2020 t' da outras providências.'', para qu�

produza seus jurídicos e legais efeitos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Santo Antônio do Retiro, 22 de maio de 2019. 

�
Ailson Fabiano Ribeiro 

Prefeito Municipal 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, que, nesta data, a Lei Ordinária nº 017 /2019, foi publicad�i. 

na forma de costume, no Quadro àe Avisos àa Prefeitura Municipal. 

Santo Antônio do Retiro, 22 d 1 

Jorge Luii figueiredo filho
-----���=-------;ec;fetário de �dministraçáo 

........ r--...·.,a1 de Administração 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO RETIRO 

PODER EXECUTIVO 
LEI N.º 018/2019 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Exmo. Sr. Presidente. 

Para ser apreciado. consoante o que dispõe a Lei Orgânica e Regimento 

Interno, tenho a honra de encaminhar à V.Exa., para apreciação desta Colenda Câmara 

Municipal o Projeto de Lei em anexo, versando sobre: ''Dispõe sobre a denominação de rua 

no Município de Santo Antônio do Retiro-MG e dá outras providências." 

O senhor AJício Soares Pereira, nasceu no dia 11 de novembro de 1911, na 

Fazenda Cana Brava, zona rural deste município, casou-se com Ana Antunes da Soledade e 

teve 03 filhos, Almendes Soares Pereira, Antônio Soares Pereira e Ariindo Soares Pereira, 

apenas o último encontra-se vivo; e 04 filhas, Adelícia Soares Pereira, Angtlina Antunes 

Silva, Alaíde Soares Martins e A!aína Antunes das Chagas, sendo que as 02 primeiras já 

faleceram. No dia 05 de abril de 1988 o senhor Alício Soares Pereira faleceu em decorrência 

de um AVC (Acidente Cerebral Vascular). 

O homenageado era produtor rural, conhecido em toda a região de Santo 

Antônio do Retiro/MG, produzia e comercializava rapaduras, cachaça e farinha de mandioca. 

Exercia, também, a função de carpinteiro, pois fabricava e comercializava carros de tração 

animal (carro de boi), rodas para beneficiamento de farinha de mandioca, bem como urna 

tuneràna. 

Diante do exposto, esperamos scJa a presente proposição apreciada e 

aprovada, pelos digníssimos vereadores. 

AILSON F�O RIBEl�O 
PREFEITO MUNICIPAL 
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LEI ORDINÁRIA Nº 018 DE 15 AGOSTO DE 2019. 

Dispõe sobre ti denominação de rua 110

Município de Santo Antônio do Retiro-MG e dâ 
outras providências. 

A Câmara Municipal de Samo Antônio do RetiroíMG APROVA, e eu, Aiison 

rabiano Ribeiro, Prefeito Municipal. SANCIONO a seguinte Lei. 

Art. 1 º - Fica denominada a Rua Alício Soares Pereira. Centro. nesta cidade. 

conforme discriminado no mapa anexo, antiga rua projetada. 

Art. 2º - O chefe do Poder Executivo fica autorizado a confeccionar a placa 

relativa à denominação de que trata o artigo anterior. 

Art. 3º - As despesas decorrentes da aplicaçao desta lei correrão a conta de 

dotação orçamentária própria. 

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação_ revogando as 

disposições em contrário. 

Santo Antônio do Retiro/MG, 15 de agosto de 2019. 

AILSON FABIANO RIBEIRO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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PROJETO DE LEI N.º 006 DE 14 DE AGOSTO DE 2019 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Para ser apreciado, consoante o que dispõe a Lei Orgânica e o Regimento lnterno, 
tenho a honra de encaminhar à V. Exa., para apreciação dessa Colenda Câmara Municipal, o 
Projeto de Lei em anexo, que "Altera o inciso VI do artigo 60 da Lei n. º 049/2015 que

dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Santo 
Antônio do Retiro e dá outras providências." 

Justificando, informo a V. Exa. e Nobres Vereadores desta Casa Legislativa, que 
este projeto ora submetido à elevada apreciação desta Colenda Câmara possui o intuito de 
adequar à Lei n.º 049/2015, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da 
Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Retiro para que esta fique em consonância com a 
Lei n. 0 002/2006 que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Santo 
Antônio do Retiro/MO. 

Ademais, a licença para tratar de interesses particulares será concedida ao 
servidor, a critério da Administração, por um período de até 24 (vinte e quatro) meses, 
podendo ser prorrogada, uma vez, por igual período. Salientamos que a licença poderá ser 
interrompida a qualquer tempo, a pedido do servidor, ou por necessidade do serviço, estando 
em conformidade com o que está previsto na Lei n.0 8.112/90. 

Na certeza de que o projeto merecerá especial atenção e a digna aprovação, 
antecipo sinceros agradecimentos. 

Atenciosamente! 

Santo Antôruo do Retiro/MO, 14 de agosto de 2019. 

Presidente· 

���- /b/,LvL 
lce-Presidente: Nilson Prates Rocha 

Ado�QJtm � 1iilô 
1 º Secretário: Adailson Cardoso Neto 



CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO RETIRO 
CNPJ: 01.651.000/0001-14 

RUA TIAGO SILVA, 13 - CENTRO - FONE: (0**38) 3824-8194 
CEP 39.538-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

e-mail: camararetiro@yahoo.com.br

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO PARA ANÁLISE DAS 
MATÉRIAS DOS PROJETOS DE LEIS E FAZER PARECERES DOS 
MESMOS. 

PROJETO DE LEI Nº 006 DE 14 DE AGOSTO DE 2019. 
AUTOR: Poder Legislativo 
EMENTA: "Altera o inciso VI do artigo 60 da Lei n.º 049/2015 que dispõe sobre o 
Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Santo 
Antônio do Retiro e dá outras providências." 
PARECER Nº 007/2019 

Vem perante esta assessoria jurídica, para análise e parecer, o presente 
Projeto de Lei nº 006/2019, de autoria do Poder Legislativo Municipal que objetiva 
alterar o inciso VI do artigo 60 da Lei n.º 049/2015 que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG. 

É o sucinto relatório. 
O presente projeto possui o intuito de adequar à Lei n.0 049/2015, que 

dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de 
Santo Antônio do Retiro para que esta fique em consonância com a Lei n.º 002/2006 
que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Santo Antônio do 
Retiro/MO. 

Ademais, a licença para tratar de interesses particulares será concedida ao 
servidor, a critério da Administração, por um período de até 24 (vinte e quatro) meses, 
podendo ser prorrogada, uma vez, por igual período. Salientamos que a licença poderá 
ser interrompida a qualquer tempo, a pedido do servidor, ou por necessidade do serviço, 
estando em conformidade com o que está previsto na Lei n.0 8.112/90. 

Tendo sido analisado o Projeto de Lei em sua íntegra, esta Comissão não 
vislumbra qualquer impedimento legal, estando apto a ser apreciado pelo Plenário desta 
Colenda Câmara Municipal. E, estando o presente de acordo com o Ordenamento 
Jurídico Federal, Estadual e Municipal pertinente a matéria, essa Comissão emite 
PARECER FAVORÁVEL À SUA APROVAÇÃO. 

Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG, 14 de agosto de 2019. 

l'F"c/ 

Relator: Nilson Pra es Rocha 
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COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS PARA 
ANÁLISE DAS MATÉRIAS DOS PROJETOS DE LEIS E FAZER PARECERES 
DOS MESMOS. 

PROJETO DE LEI Nº 006 DE 14 DE AGOSTO DE 2019. 
AUTOR: Poder Legislativo 
EMENTA: "Altera o inciso VI do artigo 60 da Lei n.0 049/2015 que dispõe sobre o 
Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Santo 
Antônio do Retiro e dá outras providências." 
PARECER Nº 007 /2019 

Vem perante esta assessoria jurídica, para análise e parecer, o presente 
Projeto de Lei nº 006/2019, de autoria do Poder Legislativo Municipal que objetiva 
alterar o inciso VI do artigo 60 da Lei n.º 049/2015 que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Retiro/MO. 

É o sucinto relatório. 
O presente projeto possui o intuito de adequar à Lei n.º 049/2015, que 

dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de 
Santo Antônio do Retiro para que esta fique em consonância com a Lei n.0 002/2006 
que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Santo Antônio do 
Retiro/MO. 

Ademais, a licença para tratar de interesses particulares será concedida ao 
servidor, a critério da Administração, por um período de até 24 (vinte e quatro) meses, 
podendo ser prorrogada, uma vez, por igual periodo. Salientamos que a licença poderá 
ser interrompida a qualquer tempo, a pedido do servidor, ou por necessidade do serviço, 
estando em conformidade com o que está previsto na Lei n.0 8.112/90. 

Tendo sido analisado o Projeto de Lei em sua integra, esta Comissão não 
vislumbra qualquer impedimento legal, estando apto a ser apreciado pelo Plenário desta 
Colenda Câmara Municipal. E, estando o presente de acordo com o Ordenamento 
Jurídico Federal, Estadual e Municipal pertinente a matéria, essa Comissão emite 
PARECER FAVORÁVEL À SUA APROVAÇÃO. 

Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro/MO, 14 de agosto de 2019. 

1/J.a1cv1. B allÂooÍÁ 2�\ s-;_ç J:J-
rresidente: Vilson Barbosa da Silva 
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Membro: Edson Francisco Pereira 
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PROJETO DE LEI N.º 006 DE 14 DE AGOSTO DE 2019 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Para ser apreciado, consoante o que dispõe a Lei Orgânica e o Regimento Interno, 
tenho a honra de encaminhar à V. Exa., para apreciação dessa Colenda Câmara Municipal, o 
Projeto de Lei em anexo, que '"Altera o inciso VI do artigo 60 da Lei n. º 049/2015 que

dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Santo 
Antônio do Retiro e dá outras providências." 

Justificando, informo a V. Exa. e Nobres Vereadores desta Casa Legislativa, que 
este projeto ora submetido à elevada apreciação desta Colenda Câmara possui o intuito de 
adequar à Lei n.0 049/2015, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da 
Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Retiro para que esta fique em consonância com a 
Lei n.0 002/2006 que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Santo 
Antônio do Retiro/MG. 

Ademais, a licença para tratar de interesses particulares será concedida ao 
servidor, a critério da Administração, por um período de até 24 (vinte e quatro) meses, 
podendo ser prorrogada, uma vez, por igual período. Salientamos que a licença poderá ser 
interrompida a qualquer tempo, a pedido do servidor, ou por necessidade do serviço, estando 
em conformidade com o que está previsto na Lei n.0 8.112/90. 

Na certeza de que o projeto merecerá especial atenção e a digna aprovação, 
antecipo sinceros agradecimentos. 

Atenciosamente! 

Santo Antônio do Retiro/MG, 14 de agosto de 2019. 

fia� U1üé'2-

Vice-Presidente: Nilson/Prates Rocha 

�-� �J-;!õ 
1 ° Secretário: Adailson Cardoso Neto 
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RUA TIAGO SILVA, 13 - CENTRO - FONE: (0**38) 3824-8194 
CEP 39.538-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

e-mail: camararetiro@yahoo.com.br

PROJETO DE LEI N.° 006 DE 14 DE AGOSTO DE 2019 

"Altera o inciso VI do artigo 60 da Lei n. º 049/2015 que dispõe sobre 

o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura

Municipal de Santo Antônio do Retiro e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG, por seus representantes 

legais aprovou o seguinte projeto de lei: 

Art. 1 º - O inciso VI do artigo 60 da Lei n.0 049/2015, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

Art. 60 - Conceder-se à licença ao servidor nos seguintes casos: 

VI - para tratar de assuntos particulares até 24 (vinte e quatro) meses, sem 

remuneração, podendo ser prorrogada, uma vez, por igual período. 

Art. 2
º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de

dotação orçamentária vigente. 

Art. 3
° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as

disposições em contrário. 

Santo Antônio do Retiro/MG, 14 de agosto de 2019. 

w�--- Á,VJ/V� =ff>n--r";;:;1 
Presidente:�ilson Fernandes Gomes 

fhMn<r0b/��a__ 
Vice-Presidente: Nilson Prates Rocha 

l º Secretário: Adailson Cardoso Neto 



CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO RETIRO 
CNPJ: 01.651.000/0001-14 

RUA TIAGO SILVA, 13 - CENTRO - FONE: (0**38) 3824-8194 
CEP 39.538-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

e-mail: camararetiro@yahoo.com.br

COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA ANÁLISE DAS 
MATÉRIAS DOS PROJETOS DE LEIS E FAZER PARECERES DOS 
MESMOS. 

PROJETO DE LEI Nº 006 DE 14 DE AGOSTO DE 2019. 
AUTOR: Poder Legislativo 
EMENTA: "Altera o inciso VI do artigo 60 da Lei n.º 049/2015 que dispõe sobre o 
Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Santo 
Antônio do Retiro e dá outras providências." 
PARECER Nº 007/2019 

Vem perante esta assessoria jurídica, para análise e parecer, o presente 
Projeto de Lei nº 006/2019, de autoria do Poder Legislativo Municipal que objetiva 
alterar o inciso VI do artigo 60 da Lei n.º 049/2015 que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG. 

É o sucinto relatório. 
O presente projeto possui o intuito de adequar à Lei n.0 049/2015, que 

dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de 
Santo Antônio do Retiro para que esta fique em consonância com a Lei n.º 002/2006 
que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Santo Antônio do 
Retiro/MG. 

Ademais, a licença para tratar de interesses particulares será concedida ao 
servidor, a critério da Administração, por um período de até 24 (vinte e quatro) meses, 
podendo ser prorrogada, uma vez, por igual período. Salientamos que a licença poderá 
ser interrompida a qualquer tempo, a pedido do servidor, ou por necessidade do serviço, 
estando em confonnidade com o que está previsto na Lei n.º 8.112/90. 

Tendo sido analisado o Projeto de Lei em sua íntegra, esta Comissão não 
vislumbra qualquer impedimento legal, estando apto a ser apreciado pelo Plenário desta 
Colenda Câmara Municipal. E, estando o presente de acordo com o Ordenamento 
Jurídico Federal, Estadual e Municipal pertinente a matéria, essa Comissão emite 
PARECER FAVORÁVEL À SUA APROVAÇÃO. 

Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG, 14 de agosto de 2019. 

O�JkAYJ c,K)J�2 /oiiJ 
Presidente: Adailson Cardoso Neto� 

� 11\s,Jl� \i rL\f;c�t.;':> �� 
Relator: Adenilton Rodrigues Santos 

Membro: Elisene de Cássia Pereira Costa 
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CERTIDÃO/ RECEBIMENTO 

CERTIFICO, que recebi da Càmara Municipal de Santo Antônio do Retiro 
o Projeto de Lei Ordinária nº 004/20 J 9, aprovado e o encaminhei ao Sr.
Prefeito Municipal para sanção.

Santo Antônio do Retiro, 15 de a 
' 

o de 2019. 
Jorge Lui: Figueiredo riibo 

SANÇÃO 

O Prefeito Municipal de Santo Antônio do Retiro, Estado de Minas Gerais. 
no uso de suas atribuições legais SANCIONA a Lei Ordinária nº 018/2019.

"Dispõe sobre a denominação de rua no Munícipio de Santo Antônio do 

Retiro-MG, e dá outras providências.'' para que produza seus jurídicos e 

legais efeitos. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Santo Antônio do Retiro, 15 de agosto de 2019. rf'��QR\ôr.\RO
e& M��.�;,;�����e�••' 

Ailson Fabiano Ribeiro 
Prefeito Municipal 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, que, nesta data, a Lei Ordinária nº 018/2019, foi publicada. 
na forma de costume, no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal. 

Santo Antônio do Retiro, 15 de a 

Secretário 'pai de Administração 



LEI Nº 019/2019 

"Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Santo 

Antônio do Retiro para o Exercício Financeiro de 2020 e dá 

outras Providências". 

O Povo do município de Santo Antônio do Retiro, através de seus 

representantes legais aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei· 

Art. 1 ° - O orçamento do murnc1p10 de Santo Antônio do Retiro para 

o exercício financeiro de 2020, compreendendo os orçamentos fiscal e de seguridade

social, referentes aos poderes do município, seus fundos. órgãos e entidades da 

administração direta e indireta, nos termos do art. 165, § 5° da Constituição da República, 

estima a receita em R$ 29.132.000,00 (vinte e nove milhões e cento e trinta e dois mtl de 

reais), e fixa a despesa em igual valor 

Art. 2° - A Receita será realizada mediante arrecadação dos 

tributos na legislação em vigor e de acordo com os quadros anexos e segundo os 

seguintes desdobramentos: 

Receita Tributária 

Receita de Contribuições 

Receita Patrimonial 

Receita Agropecuária 

Receita Industrial 

Receita de Serviços 

Transferências Correntes 

Outras Receitas Correntes 

Sub Total 

Operações de Crédito 

Alienações de Bens 

Transferência de Capital 

Sub Total 

Receita Retificadora 

A - RECEITAS POR FONTES 

RECEITAS CORRENTES 

RECEITAS DE CAPITAL 

327.000,00 

102.000,00 

216.000.00 

O 00 

0,00 

364.000.00 

26 834.000,00 

32.000,00 

27 875.000,00 

411.000,00 

114.000 00 

3.497.000.00 

4.022.000.00 

-2.765 000,00



Total Geral 29 132.000,00 

Art 3° - A Despesa do Municlpro de Santo Antorno do Retiro. será 

realizada de acordo com os sequ1ntes desdobramentos: 

01 - Legislativa 

02 - Judiciária 

A - DESPESAS POR FUNÇÕES DE GOVERNO 

03 - Essencial à Justiça 

04 - Administração 

05 - Defesa Nacional 

06 - Segurança Pública 

07 - Relações Exteriores 

08 - Assistência Social 

09 - Previdência Social 

10 - Saúde 

11 - Trabalho 

12 - Educação 

13 - Cultura 

14 - Direito da Cidadania 

15 - Urbanismo 

16 - Habitação 

17 - Saneamento 

18 - Gestão Ambiental 

19 - Ciência e Tecnologia 

20 - Agricultura 

21 - Organização Agrária 

22 - Indústria 

23 - Comércio e Serviços 

24 - Comunicações 

25 - Energia 

26 - Transportes 

27 - Desporto e Lazer 

28 - Encargos Especiais 

99 - Reserva de Contingência 

Total 

990.000.00 

396.000,00 

0,00 

1 841.000,00 

52.00C,OO 

O 00 

J,00 

1.505.000,00 

O 00 

6.738.000,00 

0,00 

9 126 ººº ·ºº

578.000,00 

0,00 

3.323.000,00 
1 6 000.00 

590.000,00 

199.00 00 

0,00 

527.000,00 

0,00 

0,00 

0,00 

17.00C,OO 

43.000,00 

1.599.000,00 

164.000,00 

1.098.000.00 

330.000,00 

29.132.000,00 

B - DESPESAS POR ORGÃOS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS 

01 - Poder Legislativo 



01.01 - Câmara Municipal 

02 - Gabinete da Prefeitura 

02.01 - Gabinete da Prefeitura 

03 - Sec.m.d. Agropecuário/meio Ambiente 
03.01 - Sec.m.d. Agropecumio/meio Ambiente 

04 - Sec. Mun. Administ. e Planejamento 
04.01 - Secretaria de Administração 

04.02 - Fundo Municipal de Cultura 

04.03 - Fundo Municipal de Esporte e Lazer 

04.04 - Fundo Mun. Preserv. Pat. Cultural 

04.05 - Fundo Municipal de Turismo 

05 - Secretaria Mun. de Finanças 
05.01 - Secretaria Mun. de Finanças 

06 - Secretaria Mun. de Educação 
06.01 - Secretaria Mun. de Educação 

07 - Secretaria Municipal de Saúde 
07.01 - Fundo Municipal de Saúde 

07.02 - Serviços de Sanearr,ento 

08 - Secret. Mun. de Assist. Social 
08.01 - Sec. Mun. de Assistencia Social 

08.02 - Fundo Mun. de Assist. Social 

08.03 - Fundo Mun. Criança e Adolescente 

08.04 - Fundo Municipal Habitação Popular 

09 - Sec. Obras, Viação e Serv. Urbanos 
09.01 - Sec. Obras, Viação e Serv Urbanos 

1 O - Sec. Mun. de Licitação e Compras 
10.01 - Sec. Mun. de Licitação e Compras 

Total 

990.000,00 

790.000,00 

726.000,00 

1 395.000,00 

510.000,00 

164.00"· ºº

40.000,00 

28.000,00 

1 352.000,00 

9.126.000,00 

6.738.000,00 

590 ººº ·ºº

434 000.00 

1.016.üOG.OO 

55.000,00 

16.000,00 

4.982.000,00 

180.000,00 
. . . 

29.132.000,00 

C - DESPESAS POR CATEGORIAS E SUB CATEGORIAS ECONÔMICAS 

DESPESAS CORRENTES 

1.1 - Pessoal e Encargos Sociais 

1.2 - Juros e Encargos da Dívida 

1.3 - Outras Despesas Correntes 

Total 

2.1 - Investimentos 

2.2 - Inversões Financeiras 

2.3 - Amortização da Dívida 

Total 

DESPESAS DE CAPITAL 

12.543.000,00 

85.000,00 

11.600.000,00 

24.228.000.00 

4 391.000.00 

33 000.00 

150 000,00 

4.5/4.00J,00 



9.9 - Reserva de Contingência 

TOTAL GERAL DA DESPESA 

Art. 4° - Durante a exe::ução OrçaP1er tána je Lu20. �,e, ,:- P 
Executivo autorizado a abrir créditos adbonais suple'Pentares às dotações cue 
fizerem insuficientes, no limite de 30% tr'nt ? Jr cer.o 1c ::l"rlo p--i 'é :rto Jtiliz ::-,::. j 
seguintes recursos: 

1 - Anulação parcial e/ou total de 
da Lei Federal 4320/64 
li - O excesso de arrecacldÇ,� ... :; � 1 

Ili - O superávit financeiro apurado n "-ila, e 
IV - O produto das Operações de Crédito Autori'"'ê 

r a

V - A Reserva de Contingência nos termos da L · -:: 10'64 

, 

Art. 5° - Fica o Pooer Executivo Municipal n1torizado a E:.allz 
operações de crédito dentro das normgs e ... tab�lecidas pelas nst t\.J1cões f•""Fl '; *
nacionais, observados os limites de cape �,e.ade de end1v1damento do munr...:íp o. 1::

conformidade com as normas editadas pelú BC"n..: > C€11tral o Bra.::.11 � pela legislacau l

vigor. 
Art. 6° - L 

Santo Antônio do Retire de se&:r 

M\son tab\ano \\i
\leito

,A:tiJr 
�te\ei\o t11unici9al

AILSON � AtJO KIBEIRL..1 
Prefeito Municipal 

DECLARO QUE ESTE uO�Ui'vlc;,r0 
FOI PUBLICADO NO QUADRO DE 
AVIS

_Ç),
S DESTA PREFEITURA

EM_J_j_/ .5e te Vi ($R.ô /20-1.;L 

ASSINATURA soe CARIMBO 
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Site:www.santoanton1odoreti·o.mg.gov.br 

E-mail: adminístracao aantoantoniodoretiro.mg.gov.br - fone (038) 3824-811 O 

CERTJDÃO / RECEBIMENTO 

CERTIFICO. que recch1 da Câmara \1unicipal de S.mto Antônio <lo Retiro 
o Projeto de Lei Ordinaria nº 007'2019, aprm ado e o encaminhei ao �r.
Prefeito Vlunicipal para sanção.

Santo Antônio do Retiro, 1 7 de · 

SANÇÃO 

O Prefeito �unicipal de Santo Antônio do Rl.!tiro, Estado de �linas Gerais. 
no uso de suas atrihuições legais SANCIONA a Lei Ordinária n" O 19/2019,

••Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Santo Antônio do

Rctiro-MG, para o Exercício Financeiro de 2020, e dá outras

providências." para que produ;a seus jurídicos e legais efeitos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Santo .\ntônio do Retiro, 17 de setembro de 20 
IÍILSON FABIANO RIBEIRO

� 
PREFEllO MUNICIPAL 

. 
�;l!l 11.n � Si�!O t.'1\on.D d li: 

Ailson Fabiano Ribeiro 

Prefeito M unidpal 

CERTIDÃO 

CLR fl FICO, que, nesta data, a Lei Ordinária nº O 19/2019. foi publicada. 
na forma de costume, no Quadro de Avisos da Prefeitura \1unicipal 

�anto Antônio do Retiro. 17 e s�bro de 2019
\ol\t

\llll,�11\\111

�t�\ál\O� �� 

icipal de Administração 
.i 

Secretárw



LEI Nº. 020/2019. 

Altera a Lei Municipal nº . 7, de 17 de outubro de 2017 que 

dispõe sobre o Plano Plurianual do período de 2018 a 2021. 

A Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro - MG aprovou e eu. Prefeito 

Municipal. sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 ° - Esta Lei promove alterações no Plano Plurianual do Município de Santo 

Antônio do Retiro, para o período de 2018 a 2021. 

Art. 2° - Os Anexos de Programas, Ações e Metas constantes do Plano Plurianual 

para as despesas de capital e outras dela decorrentes e para os programas de duração 

continuada, aprovados pela Lei nº 7 de 17 de Outubro de 2017. que integram o Plano 

Plurianual do Município de Santo Antônio do Retiro. para o período de 2018 a 2021. passam a 

vigorar com as modificações de Ações. metas e valores constantes nos Programas - Plano de 

Investimentos anexo a esta lei. 

Art. 3° - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de 

Santo Antônio do Retiro - MG 17 de setembro d& 2Q19 

. (,on ta\l\ano 
tü\le\tO

� � t',e\ei\o �unici9a\ 

AILSO�IANO RIBEIRO 
PREFEITO MUNICIPAL 

DECLARO QUE E.STé Düvüívici'. 0

FOI PUBLICADO NO QUAORO DE

AVISQS DESTA PREFEITUR A

EM__f!:___1 � e('-0/20 J.'.L.

ASSIN CARIMBO 
' 
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CERTIDÃO/ RECEBIMENTO 

CERTIFICO, que recebi da Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro 
o Projeto de Lei Ordinária nº 008/2019, aprovado e o encaminhei ao Sr. 
Prefeito Municipal para sanção. 

·-·"'�\\��
Santo Antônio do Retiro, 17 rl\:U�=

111bro de 2019,�t\»�J\\���;�,�\�
1 :.M\i�� 

�\'ow• 

Secre 

SANÇÃO 

O Prefeito Municipal de Santo Antônio do Retiro, Estado de Minas Gerais. 
no uso de suas atribuições legais SANCIONA a Lei Ordinária nº 020/2019,
"Altera a Lei Municipal nº 7, de 17 de outubro de 2017 que dispõe sobre

o Plano Plurianual do período de 2018 a 2021." para que produza seus
jurídicos e legais efeitos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Santo Antônio do Retiro, l 7 de setembro de 2019 AILSON FABIANO RIBEIRO

PREFEITO MUNICIPAL 

� 
Prefe�ura Mun de Santo Antonio do Reh,' 

Ailson Fabiano Ribeiro 
Prefeito Municipal 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, que, nesta data, a Lei Ordinária nº 020/2019, foi publicada, 
na forma de costume, no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal. 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO RETIRO/MG 

PODER EXECUTIVO 

LEI Nº 021/2019 

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS 

Exmo. Sr. Presidente. 

Para ser apreciado. consoante o que dispõe a Lei Orgânica e Regimento 
[ntemo, tenho a honra de encaminhar à V .Exa .. para apreciação desta Colenda Câmara 
Municipal o Projeto de Lei em anexo, versando sobre: "Dispõe sobre regulamentaçrio do 

Fundo Municipal de Saúde do município de Santo Antônio do Retiro!MG e revoga a Lei 

Municipal n. º 018/97 e dá outras providências. 

Justificando, informo a V.Exa. e Nobres Vereadores desta Casa Legislativa. 
que este projeto é a adequação a nova realidade social do Fundo Municipal de Saúde do 
Município de Santo Antônio do Retiro/MO, pois ocorreram várias alterações na 
regulamentação do FMS desde a publicação da Lei Municipal 018/97. 

É necessário. também. que as instituições bancárias autori7cm a gestão do 
Fundo Municipal de Saúde pelas autoridades competentes. 

Na certeza de que o projeto merecerá especial atenção e a digna aprovação, 
antecipo sinceros agradecimentos. 

Atenciosamente! 

Santo Antônio do Retiro. 17 de setembro de 2019. 

Di:C:..A"O Qüé é372 DOCUivici'-fiv 
FOI PUBLICADO NO QUADRO DE 
AVl�QS DESTA PREFEITl.,l,3A
EM_LL/ 5�(e/.l/20 f 

b.SS1N0C;RIM80 

AILSO�IANO RIBEIRO 

Prefeito Municipal 
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........ u ...... .. k'"' ,.., .•.• � 

LEI Nº 021/2019 

"Dispõe sobre regulame11tação do Fundo 
Municipal de Saúde do município de Santo 
Antônio do Retiro!MG e revoga a Lei Municipal 
n. º 018/97 e dá outras providências."

A Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG. por seus representantes 
legais, APROVA, e eu, Ailson Fabiano Ribeiro, Prefeito MunicipaL SANC[ONO a seguinte 
Lei. 

Art. 1 ° Esta lei disciplina o Fundo Municipal da Saúde do Município de Santo 
Antônio do Retiro/MG. 

Art. 2° O Fundo Municipal de Saúde, constitui-se em unidade orçamentária e 
gestora dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações e serviços públicos de saúde 
coordenadas e executadas, direta ou indiretamente. pela Secretaria Municipal de Saúde. 

§ l ° Consideram-se ações e serviços públicos de saúde os relativos a:

I - vigilância em saúde, incluindo a epidemiológica e a sanitária; 

II - atenção integral e universal à saúde em todos os níveis de complexidade. 
incluindo assistência terapêutica e recuperação de deficiências nutricionais; 

III - capacitação do pessoal de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS); 

IV - Desenvolvimento cientifico e tecnológico e controle de qualidade 
promovidos por instituições do SUS; 

V - produção, aquisição e distribuição de insumos específicos dos serviços de 
saúde do SUS, tais como imunobiológicos, sangue e hemoderivados, medicamentos e 
equipamentos médico-odontológicos; 

VI - saneamento básico de domicílios ou de pequenas comunidades. desde que 
seja aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde e esteja de acordo com as determinações 
previstas na Lei Complementar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012; 

VII - saneamento básico dos distritos sanitários especiais de comunidades 
remanescentes de quilombos; 

VIII - manejo ambiental vinculado diretamente ao controle de vetores de 
doenças; 

IX - Investimento na rede fisica do SUS, incluindo a execução de obras de 
recuperação, reforma, ampliação e construção de estabelecimentos públicos de saúde: 

X - remuneração do pessoal ativo da área de saúde em atividade nas ações de 
que trata este artigo, incluindo os encargos sociais; 
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XI - ações de apoio administrativo realizadas pelas instituições públicas do SUS 
e imprescindíveis à execução das ações e serviços públicos de saúde; e 

XII - gestão do sistema público de saúde e operação de unidades prestadoras de 
serviços públicos de saúde. 

§ 2º Não são considerados como ações e serviços públicos de saúde. para fins de 
despesa do Fundo Municipal da Saúde. os relativos a: 

1 - pagamento de aposentadorias e pensões. inclusive dos servidores da saúde: 

11 - pessoal ativo da área de saúde quando em atividade alheia à referida área: 

III - assistência à saúde que não atenda ao princípio de acesso universal; 

IV - merenda escolar e outros programas de alimentação. ainda que executados 
em unidades do SUS, ressalvando-se o disposto no inciso II do § 1 ° deste artigo; 

V - saneamento básico, inclusive quanto às ações linanciadas e mantidas com 
recursos provenientes de taxas. tarifas ou preços públicos instituídos para essa finalidade; 

VI - limpeza urbana e remoção de resíduos; 

VIT - preservação e correção do meio ambiente, realizadas pelos órgãos de meio 
ambiente dos entes da Federação ou por entidades não governamentais; 

VIII - ações de assistência social: 

IX - Obras de infraestrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou 
indiretamente a rede de saúde; e 

X - Ações e serviços públicos de saúde custeados com recursos distintos dos 
especificados na base de cálculo definida na Lei Complementar Federal nº l 4 1. de 2012 ou 
vinculados a fundos específicos distintos daqueles da saúde. 

Art. 3° O Fundo Municipal de Saúde subordina-se à Secretaria Municipal de 
Saúde e será uma unidade gestora de orçamento, conforme os artigos 71 e 72 da Lei Federal nº 

4.320. de 17 de março de 1964 e art. 14 da Lei Complementar Federal nº 141. de 13 de janeiro 
de 2012. 

Art. 4° A gestão administrativa e financeira do Fundo Municipal da Saúde será 
responsabilidade do Secretário Municipal de Saúde. 

Art. 5° São atribuições do Secretário Municipal da Saúde: 

l - gerir o Fundo Municipal da Saúde; 

II - estabelecer e executar as políticas de aplicação dos seus recursos; 

III - acompanhar, avaliar e decidir sobre a realização das ações previstas no 
Plano Municipal de Saúde; 
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IV - Submeter ao Conselho Municipal de Saúde o plano de aplicação a cargo do 
Fundo Municipal da Saúde, em consonância com o Plano Municipal de Saúde e com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias; 

V - submeter ao Conselho Municipal de Saúde e a Câmara de Vereadores. em 
audiência pública, as demonstrações quadrimestrais das receitas e despesas do Fundo Municipal 
de Saúde; 

VI - submeter ao Tribunal de Contas e ao Ministério da Saúde as demonstrações 
bimestrais, semestrais e anuais, conforme a exigibilidade de cada órgão; 

VII - autorizar compras, ordenar despesas, autorizar pagamentos, transferências 
bancárias, assinar cheques ou autorizar eletronicamente os pagamentos das despesas referentes 
ao Fundo Municipal da Saúde; 

VIII - firmar contratos, convemos ou outros ajustes que envolvam recursos 
financeiros do Fundo Municipal da Saúde; 

IX - Acompanhar a execução orçamentária-financeira dos recursos do Fundo 
Municipal da Saúde; e 

X - solicitar relatórios para acompanhamento, controle e prestação de contas dos 
recursos do Fundo Municipal da Saúde. 

Parágrafo Único - A atribuição prevista no inciso VII deste artigo será de 
competência do Secretário Municipal de Saúde e Prefeito Municipal. 

Art. 6º São atribuições da Secretaria Municipal de Saúde: 

l - preparar as demonstrações mensais das receitas e das despesas a serem 
encaminhadas ao Secretário Municipal da Saúde; 

II - Manter os arquivos e prover demonstrações necessanas à execução 
orçamentária e financeira, o registro da liquidação e pagamento das despesas e apropriação das 
receitas do Fundo Municipal da Saúde; e 

III - manter os arquivos necessários sobre os contratos, convênios ou outros 
ajustes celebrados com o Fundo Municipal da Saúde. 

Parágrafo único: As atribuições clispostas no art. 6° poderão ser delegadas a um 
setor contábil específico do município de Santo Antônio do Retiro/MG. 

Art. 7° São receitas do Fundo Municipal da Saúde: 

I - as transferências oriundas: 

Federal; 
a) da seguridade social, conforme dispõe o inciso VII do a11. 30 da Constituição

b) do orçamento do Estado;

c) do orçamento do Município.

II - os rendimentos e os juros provenientes de aplicações financeiras; 



MUNICIPIO DE SANTO ANTÔNIO DO RETIRO 
ESTADO DE MINAS GERAIS - CNPJ: 01.612.484/0001-92 

Rua Jacob Fernandes, 83 • Centro - Santo Antônio do Retiro - MG, CEP: 39.538-000 

Site: www.santoantoniodoretiro.mg.gov.br 

E-mail: administracao@santoantoniodoretiro.mg.gov.br - fone (038) 3824-811 O 

III - o produto de convênios fim1ados com entidades financiadoras. nacionais ou 
estrangeiras; 

IV - o produto da arrecadação da taxa de fiscalização sanitária e de higiene, 
multas e juros de mora por infrações a normas de saúde de Santo Antônio do Retiro/MO - as 
parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias oriundas das atividades 
econômicas de prestação de serviços e de outras transferências que o Município tenha direito a 
receber por força de lei e de convênios na área da saúde; 

V - rendas eventuais, inclusive comerciais e industriais. alienações patrimoniais 
e rendimentos de capital; 

VI - Doações, ajudas ou contribuições em espécies efetuadas diretamente ao 
Fundo Municipal da Saúde; e 

VII - outras fontes. 

§ 1 ° As receitas descritas neste artigo serão depositadas obrigatorian1ente em
conta especial a ser aberta em estabelecimento oficial de crédito e mantida em nome do Fundo 
Municipal da Saúde. 

§ 2° A aplicação dos recursos de natureza financeira dependerá da existência de 
disponibilidade, em função do cumprimento de programação. 

Art. 8° Constituem ativos do Fundo Municipal da Saúde: 

I - as disponibilidades monetárias em bancos ou em caixa, oriundas das receitas 
especificadas nesta lei; 

II - os direitos que porventura vier a constituir; e 

III - os bens móveis e imóveis que forem destinados ao Sistema Único de Saúde. 

Parágrafo Único - Anualmente será elaborado o inventário dos bens e direitos 
afetados ao Fundo Municipal de Saúde. para a realização dos seus objetivos. 

Art. 9° Constituem passivos do Fundo Municipal da Saúde as obrigações de 
qualquer natureza que porventura o Município venha a assumir para a manutenção e o 
funcionamento do Sistema Municipal de Saúde. 

Art. 1 O O orçamento do Fundo Municipal da Saúde evidenciará as políticas e os 
programas de trabalho governamentais, observando o Plano de Saúde Municipal, o Plano 
Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e os princípios da universalidade e do equilíbrio. 

§ 1 º O Fundo Municipal de Saúde será uma unidade orçamentária, conforme o
disposto no art. 14 da Lei Complementar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012, obedecendo 
ao disposto nos artigos 71 e 72 da Lei Federal nº 4320 de 17 de março de 1964. 

§ 2° O orçamento do Fundo Municipal de Saúde integrará o orçamento do 
Município, em obediência ao princípio da unidade orçamentária. 
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§ 3º O orçamento do Fundo Municipal da Saúde observará. na sua elaboração e 
na sua execução, os padrões e normas estabelecidos na legislação pertinente. 

Art. 11 A contabilidade do Fundo Municipal da Saúde tem por objetivo 
evidenciar a sua situação orçamentária, financeira e patrimonial. observados os padrões e 
normas estabelecidas na legislação pertinente. 

§ l O A contabilidade do Fundo Municipal de Saúde será organiLada no âmbito 
da própria Secretaria Municipal de Saúde, de forma a permitir o exercício das funções de 
controle e de informação, podendo contar com servidores de outros órgãos municipais com 
funções afetadas ao Fundo. 

§ 2° A escrituração contábil será feita pelo método das partidas dobradas. 

§ 3° A contabilidade emitirá relatórios mensais de gestão. inclusive dos custos 
dos serviços. 

§ 4° Entende-se por relatórios de gestão os balancetes mensais de receita e de 
despesa do Fundo Municipal da Saúde e demais demonstrações exigidas pela administração 
municipal e pela legislação pertinente. 

§ 5° As demonstrações e os relatórios produzidos passarão a integrar a 
contabilidade geral do Município, observada a necessidade de segregação das informações, com 
vistas e dar cumprimento as disposições previstas nos arts. 32, 33, 34. 35 da Lei Complementar 
Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012. 

§ 6° Eventuais saldos positivos apurados em balanço do Fundo Municipal da 
Saúde serão transferidos para o exercício financeiro subsequente a crédito da mesma 
programação. 

Art. 12 O Secretário Municipal da Saúde, após a promulgação da Lei do 
Orçamento, aprovará o quadro de cotas trimestrais, que serão distribuídas entre as unidades 
executaras do Sistema Municipal de Saúde. 

§ 1 ° As cotas trimestrais poderão ser alteradas durante o exercício. desde que 
sejam observados os limites fixados no orçamento e o comportamento da sua execução. 

§ 2º Nenhuma despesa será realizada sem a necessária autorização orçamentária. 

§ 3° Para os casos de insuficiências e omissões orçamentárias poderão ser 
utilizados os créditos adicionais suplementares e especiais autorizad0s por lei e abertos por 
decreto do Prefeito. 

Art. 13 As despesas do Fundo Municipal da Saúde se constituirão da seguinte 
forma: 

I - financiamento total ou parcial de programas de saúde. desenvolvidos pela 
Secretaria Municipal da Saúde, direta ou indiretamente; 

II - pagamento de vencimentos, salários e gratificações ao pessoal dos órgãos ou 

� 
das entidades da administração direta ou indireta que participem da execução das ações e

j>S serviços previstos no art. 2° desta lei; 
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III - pagamento pela prestação de serviços a entidades de direito privado para 
execução de programas ou projetos específicos do setor de saúde. observado o disposto no § 1 º 
do art. 199 da Constituição Federal; 

IV - aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos 
necessários ao desenvolvimento dos programas de saúde; 

V - construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis para 
adequação da rede física de prestação dos serviços de saúde; 

VI - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos in�trumentos de gestão, 
planejamento, administração e controle das ações de saúde: 

VII - desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento de 
recursos humanos na área da saúde; 

Vlll - atendimento de despesas diversas, de caráter urgente e inadiável, 
necessárias à execução das ações e serviços de saúde: 

IX - concessão de auxílios. subvenções sociais e contribuições para o 
desenvolvimento das ações e serviços de saúde. 

Parágrafo Único - As despesas referidas neste artigo deverão atender aos 
seguintes critérios: 

I - sejam destinadas às ações e serviços de acesso universal. igualitário e gratuito: 

11 - estejam em conformidade com objetivos e metas explicitados nos Planos de 
Saúde;c 

III - sejam de responsabilidade específica do setor de saúde. não se confundindo 
com despesas relacionadas a outras políticas públicas que atuam sobre determinantes sociais e 
econômicos, ainda que com reflexos sobre as condições de saúde. 

IV - no caso dos recursos oriundos de fontes federal ou estadual. deverá ser 
observada a vinculação e a sua destinação na forma como definidas nos atos normatÍ\'OS que 
lhe deram origem, inclusive os prazos ali estabelecidos. sob pena de responsabilidade. 

Art. 14 O Fundo Municipal da Saúde terá vigência ilimitada. 

Art. 15 O Fundo Municipal da Saúde será representado, em juízo, pela 
Procuradoria-Geral do Município, nos termos da Lei Orgânica do Município. 

Art. 16 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 17 Fica revogada a Lei Municipal n.º O 18/97. 

Santo Antônio do Retiro/MG. 17 de setembro de 2019. 

DECLARO auE E TE l)"'C r ::: ) 

FOI PUBLICADO NO QUADRO DE

AVISQS DESTA PREFEIT��A

EM J 'f I ;,E f't; M C3 t;o /20 

�Sl�Cl>.RIMBO 

AILS�ABIANO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
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CERTIDÃO/ RECEBIMENTO 

CERTIFICO, que recebi da Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro o 

Projeto de Lei Ordinária nº 009/2019, aprovado e o encaminhei ao Sr. Prefeito 

Municipal para sanção. 

Santo Antônio do Retiro, 17 de sete 

Secretário 

SANÇÃO 

O Prefeito Municipal de Santo Antônio do Retiro, Estado de Minas Gerais, no uso 

de suas atribuições legais SANCIONA a Lei Ordinária n
º 021/2019, "Dispõe 

sobre regulamentação do Fundo Municipal de Saúde do município de Santo 

Antônio do Retiro/MG e revoga a Lei Municipal n.º 018/97 e dá outras 

providências." para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Santo Antônio do Retiro, 17 de setembro de 2019. 

Ailson Fabiano Ribeiro 
Prefeito Municipal 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, que, nesta data, a Lei Ordinária n
º 021/2019, foi publicada, na 

forma de costume, no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal. 

Santo Antônio do Retiro, 17 de sete 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO RETIRO 

PODER EXECUTIVO 
LEI N.0 022/2019 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Ex.mo. Sr. Presidente. 

Para ser apreciado. consoante o que dispõe a Lei Orgânica e Regimento 

Interno, tenho a honra de encaminhar à V.Exa., para apreciação desta Colenda Câmara 

Municipal o Projeto de Lei em anexo, versando sobre: --Dispõe sobre a de11omi11açfio e 

regularização de rua no Município de Santo Antônio do Retiro-MG e flâ outras 

providências." 

A necessidade de regularizar a RUA PROJETADA é urgente. pois as 

políticas públicas só podem ser aplicadas na rna após a aludida regularização através de lei. 

A Companhia de Energia Elétrica do Estado de Minas Gerais - CEMIG 

necessita da aprovação desta lei para que os serviços afetos a instituição possam ser aplicados 

na área, isto, por si só, já seria suficiente para que Vossas Excelências aprovassem este 

projeto de Lei. Há, também, os demais serviços, água, esgoto. pavimentação. sen·iços que 

dependem de aprovação e regulamentação da rua através de lei. 

Diante do exposto, esperamos seJa a presente proposição apreciada e 

aprovada. pelos digníssimos vereadores. 1:!'tii� 
. ':b.\(l \\,l 

.. ·M.� \'b.\'(. · t\�i
�� . i��� 

Jtál__ 
?,i\i\\� 

AILSO�BIANO RIBEIRO 
PREFEITO MUNICIPAL 

DECLARO QUE i:'37E DO\..Ul\iê\-0FOI PUBLICADO NO QUADRO DEAVISfo3S DESTA PREFEITl)RAEM_/.L_I""� '3�al20..l3._

ASSI CARIMBO 
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LEI Nº 022 DE J 7 DE SETEMBRO DE 2019. 

Dispõe sobre a denominaçfio e regularização de 

rua 110 Município de Santo A11tô11io do Retiro

MG e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro/MO APROVA, e eu, Ailson 

Fabiano Ribeiro, Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte Lei. 

Art. 1 ° - Fica denominada a Rua Projetada, centro. nesta cidade, confonne

discriminado no mapa anexo. 

Parágrafo Unico: A denominação, com homenagem na nomenclatura, da Rua 

Projetada será concedida após análise e estudo da municipalidade. 

Art. 2° - O chefe do Poder Executivo fica autorizado a confeccionar a placa 

relativa à denominação de que trata o artigo anterior. 

Art. 3° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão a conta de

dotação orçamentária própria. 

Art. 4° - Esta lei entra cm vigor na data de sua publicação, revogando as

disposições em contrário. 

Santo Antônio do Retiro/MO. 17 de setembro de 2019. 

Aí\son Fabíano Ribeiro

� Preteito Municipal
AILSO�IANO RIBEIRO 

PREFEITO MUNJClPAL 

i! l.At u UUE ESTE DOl..UMENTO
FOI PUBLICADO NO QUADRO DE 
t Jl..,OS D_.ESTA PREFEITURA
e w1J]_1 �(-rct-1 ,Be.o 120...t.1_ 

... vvo�c;..,:,:.,co









Anotação de Responsabílidade Técnica - ART 

Lein<>6.496, de 7 de dezembro de 1977 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais 

1 Responsável Técnico 
SIMAO HENRIQUE RODRIGUES FROIS 

1ilulo prof 1ss1onal 
ENGENHEIRO CIVIL; 

2. Dados do Conlrato 
Cootra1anle PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO RETIRO 
Logradouro: RUA JACOB FERNANDES 
Canplemento: PREFEITURA 
Cidade: SANTO ANTÔNIO DO RETIRO 
Cootralo. :::àebrado em 

Bairro. CENTRO 
UF.MG 

G 

Yalor. 2. 500, 00 Tpo de contratante: PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO 
fl<;ro msl1tuc1onal ÓRGÃO PÚBLICO 

3. Dados da Obra/Serviço 
Logradouro. RUA PROJETADA 

Cidade: SANTO ANTÔNIO DO RETIRO 
Dáa deinlc,o· 22/11/2019 Previsão de ténnino: 31/12/2019 
Fnahdade. CADASTRAL 

Bairro. SANTOS REIS 
UF MG 

A'oprietano· PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO RETIRO 

4. Aliv idade Tecnica 
1 - EXECUÇÃO 

PROJETO, OUTRAS FINALIDADES - GRUPO A(CIVIL), TOPOGRAFIA 

M ENSURA Ç ÃO, OUTRAS FINALIDADES - GRUPO A (CIVIL) , PARA OUTROS FINS 

Via do Contratante 

Página 1/1 

ART de Obra ou Serviço 
14201900000005694788 

RNP 1417259248 

Regislro 04. O. 0000226457 

CNPJ 01. 612. 484/0001-92 
Nº 000083 

CEP 3 9538000 

Nº 000000 

CEP 3 9538000 

CNPJ 0 1 .  612. 484/0001-92 

O.,anl1dade 

183.00 

183. 00 

Unidade. 

m 
m 

Ap;\sacord.,;ãodas a11v1dades lécn,cas o profissional deverá proceder a baixa desta ART 
5. Observações 

PLANTA BAIXA GEORREFERENCIADA DA RUA PROJETADA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6. Declarações 

7 Entidade de Classe 

SEM IN DICAÇÃO DE ENTIDADE DE CLASSE 
a Assinatur as 

DEdroserem verdadeiras as 1nf armações acima 

�S�4�R_,�/V\�b __ ,7._Ç_de Nj[)Vt"""'iovo deJ.L 

�-t.L>='"' UEs)o,p..,, ums,m 

9. lnl armações 
· A ART ô vâlida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante. 
do pagamento ou conferência no site do Crea. 
• A autooUcidade d9$t& documento pode ser verificada no site 

www.crea .. mg.org.br ou www.confea.org.br 
• A guarda da via assinada da ART será de responsabilidade do profissional e do 
contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual. 

PREFEITURA SANTO A CNPJ; Ol. 612 · 4S4/0001-92 ww.Y.crea-mg.org.br 1 0800.0312732 
Yalor da ART: 85, 96 Reg1s1rada em 25/11/2019 Valor Pago· 85, 96 Na;so Numero· O O 00000005490372 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO RETIRO/MG 

PODER EXECt,TIVO 

LEI Nº 023/2019 

EXPOSl(ÜES DE ,tOTl\'OS 

l:xmo. Sr. Presidente 

Propomos o pre�ente Projdl) (k l.e1. a ser suhmdiuo a análise e di ... cussà,1 d11s 

Nobres colegas Vcreadore<; desta Casa Legislativa. para l'a1er uma reparação h1stori1.:a a um dos 

segmentos mais importantes da nossa cultura. o Circo 

Esta iniciativa tem o intuito de fomentar a existência de espet,kulos mm mdlwr 

estrutura e \iabilizar segurança, limpeza e comodidade para o público e para os artistas além do 

propril) prou:sso de organi1açào da atl\ida(k· circenSL'. buscando a d�lt\a�·ã,1 de- mdlionas. 

Os cspctaculos circenses l�vcm parte da arte popul<1r e estão nas ra11c:-. da no-,sa 

cultura. As apresentaçôes drcenses envohun artistas empcnha(llb L t1cinamen10 Lk técnica,. 

Por muito tempo. a Arte do Circo se dcscmol\'cu sem o apoio esta ,11. e alt: hoje 

está disseminado cm nossa Cultura popular em razão dos esforços. muitas , ocs , oluntariosos. 

dos artistas de Circo. l:.ssa lei será signtlicat1va para qu1: possamos li)rtah. LCr. i11crcme11tar e 

e;...pandtr a atindade dos m1istas Cin.:enst·s no Município de Santo Antonio do Rettro \ 1( i e 

garantir que o espetáculo popular mantenha sobre, ida e atuação na nossa cultura, encantando e 

divertindo a todos. 

Por todo o exposto. a pn:':ientc propositura dcverú tramitar. ser anali�ada t' 

discutida pelos nobres colegas. e ao final aprovada por esta Casa de Leis para que n(lsso 

Munidpio pa-.se a Fomentar a Arte do Circü cm nossa Cidade' 

Na certeza de que o pro,1c10 merecerá cspcct.11 atenção e c1 digna apn)\ a1,.1o. 
antecipo sinceros agradecimentos. 

Atenciosamente! 

'-;anto Antônio <lo Rcliro 1 � outubro de 2019. 

F
D

0
E

1
CLPARO QUE ESTE DOCUMENTO

AILSON �A�O RIBEIRO 
UBLICADO NO QUADRO DE Prefeito i\1unicipal :� l �bs,g�

t/

TA P REFEIT��A
VI I () /20.LJ_ 

Ailson Fabiano Ribeiro 

Prefeito Municipal 
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LEI N
º 

023 DE 16 DE OllTUBRO OE 2019 

······- -� 

"Düptie whre 11 rl!L'1111hed111e11t11, i11,,t11l11r1io, j1111t11111111111!111t, ti,· 

circo� lti11er11nte.� 1111 ,,mhito t/11 tl!rrilfírio 111u11iâpal e ,ltí 111ttri11 
proi·itlê11d11, ".

O PO\o do Município de Santo Antônio do Retiro. rstado dc Minas Gerais. pnr ,cu� 
representantes na Câmara Municipal apru\'a e eu. Prefeito "1umupal cm :-cu nome. �ancwno n 
seguinte l .ci: 

Art. 1 ° - I· icam reconhecidos. em nível municipal. os cstabclec1mcntos de circo e a ati, 1dadl· 
circense. como forma de expressão reconhecida como patrimônio cultural brasileiro. nos termos 
do artigo 216. da Constituição Federal. e patrimônio cultural mineiro nos tem1os d() anigo 208 dá 
Constituição Estadual. 

§ 1 ° - fica ressalvado que os circenses. de acordo com o Decreto 6.040. de 07 Jc lb crciw 1.k
�007. art.3 * 1 º. são definidos como poYo e comunidade trad1c1onal

§ 2° - O circo passa a ser visto e valorizado como uma ação tradicional q .,e t�m ,-.tlnr Cl111w 

patrimônio cultural. tanto para o município quanto para o estado de i\ finas C,cr<11s. 

Art. 2" - Para efeitos desta lei. o pm o circense é considerado: 

1 - CIRCO - Atividade permanente de caratcr itinerante 4uc i11lcgra o patrimê11rn, 1matcrial 
bras1kiro. onde se ena. interpreta e executa obra tk carútcr .1rtisticl,-cultur.tl 10L1u1do 
incluir em seus espetáculos numeros acrobaticos. malabarismos. cquilibnsmo. 
pantomimas. mímicas. ilusionismo. dança. música, teatro. apresentações cômicas uu 
dramáticas. no solo ou em forma aérea. 

II - CIRCENSE - Povo e comunidade tradit:10nal. porque todas as habiliduJes L' apllrn 
técnico desempenhadas no âmbito do circo tradicional são adquiridas em fam1l1a. tl:sde 
tenra idade. e repassadas de geraçãc.1 :m geraç5o. para deito dt: cx.ihi�·ito ou divulgaçàti :-1<• 
público. cm estrutura, equipamento e acomoda<;ões para o público montados t:rnhaixo dt' 
lona própria. 

Ili - CIRCOS ITINERANTES - São cin;os em lona. dcsmont.ivcis. quc estilo '-'n 
itinerància. atividade <:onstantc e com traict"ria .k trabalhl. cnntimudn . ._)ntk ,lfl1st.1,;;. 
trupcs e companhias realizam aprcsentaçõe� c.:irccnses· 

l\' - GRUPOS CIRCENSES - � ·o grupos e cnmi>anh;�·, t·"·c.:c· ,e: ün'1 d .., ,r O� 
(dois) ou mais artistas. com trajetort..i de trabalho continuado e c.:u.1as aprescnt..1<,:õc, <io 
real i1.adas em espaços diversos: 
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V - ARTISTAS CIRCENSES - São os profissionais de d1 fcrcntt:s e,pL'C1:.1lidadcs. como 
malabarismo. palhaço. acrobacia. contorcionismo. equilibrismo. ilusionismo. entre outras. 
de artistas individuais ou trupcs com trajctoria de trabalho continuadti. que p,,Jcm 
associar-se ou não a outros artistas l: demais prolissinnais. <.:nmn diretores. prcparadnres. 
cenógrafo. 

Parágrafo único - As denominações e descrições das funções cm que se desdobram as 
ati vidadt:s dos trabalhadores circl!nses constam do quadro anexo ao Decreto 82 1X5/78 que 
regulamenta as profissões de artistas e técnico::,. 

Art. 3° - Para a garantia de sua sobrevivência e complementação de renda o circo instalado na 
cidade poderá locar suas dependências a outras manifestações artísticas como sho,, s di,e,., ,).,
musica. teatro. dança. cultura popular e oficinas artísticas. 

Art. 4° - 1 ica o Poder rxccuti,o. através do órgão competente . ..iutorizado a conct.>1.kr j.,cnç.1(1 de
ta'\as para a emissão do ah ará de licença e funciom1mt.>nto dos circos itinerantes 

Art. 5° - rica a Secretaria de Assistência Social. ou órgão alim. autorizada a prestar scn if,'\'" e
ações de assistência social aos circt:nses. 

Art. 6° - Fica o Poder 1:.xccutÍ\tl autorizado a disponibili/ar espaços do·�d<·, de ·nrr 1c:,.t1 .. ·1 ·a
como agua, lu/ e banheiros para circulação programada dos circo" t:m tc,-rcno'I du 
municipalidade. 

Art. 7° - \ Secretaria Municipal de Educação de acordo com as disposi1,:õcs <la Con-;titui<;i:io
1 cderaL Lei 6.533/78 em seu a11igo 29. deverá empreender esforços para assegurar o dm:1w ú 
educação formal aos circenses itinerantes e as condições para o atendimento aos filhos dus 
artistas e funcionários dos circos cm escolas próximas ao local onde esti, crcm insrnladu-.: 111, 

período cm que os mesmos assim necessitarem. 

Art. 8
º - Os postos de saúde do \1unicípio de, crào assegurar o atenc.limcntu �l\l'> art1-.:ws e dunai" 

colaboradores dos circos itinerantes durante o período cm que os mesmos csti\l..:n.·m 111staladus
cm sua área de cobertura. ir.clusi,·e quando nü" se tratar <le ,ltcndimento en l:rg.eneial e 
independente do domicílio. 

Art. 9º - O município reconhecendo a carm:tcristicn itineranll' do cirl'<i ,H:l·itarú como logradnurn 
oficial do e1rccnsc o endcrc.:ço da sua cnt1dudc represcntati, a. 

Art. 1 Oº - Como consignação de homenagem ao artista circense. fica cstahclccido que o dia 27 
de março sera reconhecido como .. Dia do Circo'°. quando dc,l!rào ser desemol,idas nas
unidades de ensino ações educativas. difundindo o estudo sobre a arte do circn , 1o.;ando o 
rc.:conhecimento desta mani fostaçào . 

.\rt. 11 - l·ssas ações poderão ser enquadradas nos progrnmas munil:ipuis e pwjctos de cduc,Hi:"tl' 
patrimonial. buscando rclauonar o l m.:o L1lmc, cnmt.nid�1dc tradicional bra,ilc1rd. imcgrantc do 
patrimônio imaterial brasileiro. 
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Parágrafo único - ( a bera ao exccutho municipal e sCL'rctarias L'Jl\ oh ida-; a hu:-ça por paru.:ri<ts 
em prol da instalação de Circo(s) na cidade e do tomento dc ,\ti\ 1d,1ues c projcltis ligados ú 
\alor11açào do Circo afim de que o municípl() passc a pontuar no u1 eno IC�tS Patrimi111i(, 
Cultural. da Lei f.stadual l 8.UJ0/2009. 

Art. 12 - O L,ecuti\o determinará cm 30 (trinta dias) os atos ncccssúrios pant rcgulamcntw;:in e 
execução da lei junto às secretarias ou demais órgãos 1m111icipais cm oi vi<ll>S. casn SL' façJ 

necessário. 

Art. 13 - Esta Lei entra em \ igor na data de sua publicação. 

Santo Antônio do Rctiro/MG. 16 outubro de 2019. 

Ailson Fahiano Rihciro 
Prefeito '\1unicipal 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO PARA ANÁLISE DAS 

MATÉRIAS DOS PROJETOS DE LEIS E FAZER PARECERES DOS 

MESMOS. 

PROJETO DE LEI Nº 013 DE 09 DE OUTUBRO DE 2019. 

AUTOR: Poder Executivo 

EMENTA: "Dispõe sobre o reconhecimento, instalação, funcionamento de clfcos 

itinerantes no âmbito do território municipal e dá outras providências." 

PARECER Nº 015/2019 

Vem perante esta comissão, para análise e parecer, o presente Projeto de Lei 

nº 013/2019, de autoria do Poder Executivo Municipal que objetiva regulamentar a Arte 

do Circo. 

Segundo a justificativa ao projeto, a inovação legislativa tem por 

fundamento o intuito de fomentar a existência de espetáculos com melhor estrutura e 

viabilizar segurança, limpeza e comodidade para o público e para os artistas, além da 

organização da atividade circense, buscando a efetivação de melhorias. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no 

artigo 30, I, da Constituição Federal de 1988, dispondo que: compete aos Municípios 

legislar sobre assuntos de interesse local. 

No aspecto material, o projeto também possui respaldo legal. 

A Constituição Federal de 1988 em seu art. 215, estabelece que o Estado 

garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 

nacional, bem como apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações 

culturais. 

Merece destaque, ainda, o § 3° do art. 216 da Constituição Federal de 1988, 

o qual estabelece que "a lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento

de bens e valores culturais". 

Assim, verifica-se que a propositura apenas objetiva conferir efetividade ao 

quanto estabelecido pela Constituição Federal, considerando que pretende valorizar e 

incentivar os circos. 
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Tendo sido analisado o Projeto de Lei em sua íntegra, esta Comissão não 

vislumbra qualquer impedimento legal, estando apto a ser apreciado pelo Plenário desta 

Colenda Câmara Municipal. E, estando o presente de acordo com o Ordenamento 

Jurídico Federal, Estadual e Municipal pertinente a matéria, essa Comissão emite 

PARECER FAVORÁVEL À SUA APROVAÇÃO. 

Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG, 14 de outubro de 2019. 

(nA fno� r;t:v z:; ){'V? ri__
Relator: Nilson Prates Rocha 
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COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS PARA 

ANÁLISE DAS MATÉRIAS DOS PROJETOS DE LEIS E FAZER PARECERES 

DOS MESMOS. 

PROJETO DE LEI Nº 013 DE 09 DE OUTUBRO DE 2019. 

AUTOR: Poder Executivo 

EMENTA: ·'Dispõe sobre o reconhecimento, instalação, funcionamento de circos 

itinerantes no âmbito do território municipal e dá outras providências." 

PARECER Nº 015/2019 

Vem perante esta comissão, para análise e parecer, o presente Projeto de Lei 

nº 013/2019, de autoria do Poder Executivo Municipal que objetiva regulamentar a Arte 

do Circo. 

Segundo a justificativa ao projeto, a inovação legislativa tem por 

fundamento o intuito de fomentar a existência de espetáculos com melhor estrutura e 

viabilizar segurança, limpeza e comodidade para o público e para os artistas, além da 

organização da atividade circense, buscando a efetivação de melhorias. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no 

artigo 30, 1, da Constituição Federal de 1988, dispondo que: compete aos Municípios 

legislar sobre assuntos de interesse local. 

No aspecto material, o projeto também possui respaldo legal. 

A Constituição Federal de 1988 em seu art. 215, estabelece que o Estado 

garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 

nacional, bem como apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações 

culturais. 

Merece destaque, ainda, o § 3° do art. 216 da Constituição Federal de 1988, 

o qual estabelece que "a lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento

de bens e valores culturais". 

Assim, verifica-se que a propositura apenas objetiva conferir efetividade ao 

quanto estabelecido pela Constituição Federal, considerando que pretende valorizar e 

incentivar os circos. 
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Tendo sido analisado o Projeto de Lei em sua íntegra, esta Comissão não 

vislumbra qualquer impedimento legal, estando apto a ser apreciado pelo Plenário desta 

Colenda Câmara Municipal. E, estando o presente de acordo com o Ordenamento 

Jurídico Federal, Estadual e Municipal pertinente a matéria, essa Comissão emite 

PARECER FAVORÁVEL À SUA APROVAÇÃO. 

Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro/MO, 14 de outubro de 2019. 

1/iea(Jcfl Ga.a#oc(Â ck--J :Pu°' 
Presidente: Vilson Barbosa da Silva 

:W1&� ./lf? t"'-" �dia -4/f /n "1 
Relator: wlsor: Fernandes Go;:es 

&k,��/ 
Membro: Edson Francisco Pereira 
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COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA ANÃLISE DAS 

MATÉRIAS DOS PROJETOS DE LEIS E FAZER PARECERES DOS 

MESMOS. 

PROJETO DE LEI Nº 013 DE 09 DE OUTUBRO DE 2019. 

AUTOR: Poder Executivo 

EMENTA: "Dispõe sobre o reconhecimento, instalação, funcionamento de circos 

itinerantes no âmbito do território municipal e dá outras providências." 

PARECER Nº 015/2019 

Vem perante esta comissão, para análise e parecer, o presente Projeto de Lei 

nº 013/2019, de autoria do Poder Executivo Municipal que objetiva regulamentar a Arte 

do Circo. 

Segundo a justificativa ao projeto, a inovação legislativa tem por 

fundamento o intuito de fomentar a existência de espetáculos com melhor estrutura e 

viabilizar segurança, limpeza e comodidade para o público e para os artistas, além da 

organização da atividade circense, buscando a efetivação de melhorias. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no 

artigo 30, I, da Constituição Federal de 1988, dispondo que: compete aos Municípios 

legislar sobre assuntos de interesse local. 

No aspecto material, o projeto também possui respaldo legal. 

A Constituição Federal de 1988 em seu art. 215, estabelece que o Estado 

garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 

nacional, bem como apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações 

culturais. 

Merece destaque, ainda, o § 3º do art. 216 da Constituição Federal de 1988, 

o qual estabelece que "a lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento

de bens e valores culturais". 

Assim, verifica-se que a propositura apenas objetiva conferir efetividade ao 

quanto estabelecido pela Constituição Federal, considerando que pretende valorizar e 

incentivar os circos. 
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Tendo sido analisado o Projeto de Lei em sua íntegra, esta Comissão não 

vislumbra qualquer impedimento legal, estando apto a ser apreciado pelo Plenário desta 

Colenda Câmara Municipal. E, estando o presente de acordo com o Ordenamento 

Jurídico Federal, Estadual e Municipal pertinente a matéria, essa Comissão emite 

PARECER FAVORÁVEL À SUA APROVAÇÃO. 

Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG, 14 de outubro de 2019. 

ak..�Afl'.VJ e ilncÍ»IP .� 
Presidente: Adailson Cardoso Neto 

Relator: Adenilton Rodrigues Santos 

Membro: Elisene de Cássia Pereira Costa 



MUNICIPIO DE SANTO ANTÔNIO DO RETIRO 
ESTADO DE MINAS GERAIS - CNPJ: 01.612.484/0001-92 

Rua Jacob Fernandes, 83 . Centro - Santo António do Retiro · MG, CEP: 39.538-000 

Site: www.santoantonlodoretlro.mg.gov.br 

E-mail: administracao@santoantoniodoretiro.mg.gov.br - fone (038) 3824-8110 

CERTIDÃO/RECEBIMENTO 

CERTIFICO, que recebi da Câmara \tlunicipal de �anto Antônio dn
Retiro o Projeto de Lei Ordinária nº 013/2019, apn.)\,ado e o encaminhei ..10

Sr. Prefeito Municipal para sanção.

Santo Antônio do Retiro, 16 de

SANÇÃO 

O Prefeito Municipal de Santo Antônio do Retiro. Estado de f\1inas Gerai 
no uso de suas atribuições legais SANCIONA a Lei Ordimíria nº 

023/2019, "Dispõe sobre o reconhecimento, instalação, funcionamento 

de circos Itinerantes no âmbito do território municipal e dá outras 

providências.", para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Santo Antônio do Retiro, 16 de outubro de 2019. 1.· ni'-eiro 
. ...J:ion Fauiano I\IU 

� Preiei\o Municipa\ 
Ailson Fabiano Ribeiro 

Prefeito Municipal 

CERTIDÃO 

CERTlflCO, que, nesta data, a Lei Ordinária nº 018/2019 foi publicada.
na forma de costume, no Quadro de Avisos da Prefeitura l\,1unicipal

. 1\\\\� Santo Antônio do Retiro, 16 d�
'$\t\»\\� .0
a �titM�\� 

__ _s�����-----__:_-

S e c r etário Mu 1cipal de Administração 




